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Aviso de Dispensa de Licitação

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Camalaú/PB, por meio do Agente de
Contratações, realizará procedimento de contratação direta por dispensa de
licitaçäo, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por lote com
fundamento no art.75, inciso ll, da Lei no 14.133, de lodeabril de2021, mediante
utilização de recursos de tecnologia da informação e comunicação, nos termos da
referida Lei, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei
Municipal no 62212023, de 1o de novembro de 2023, e das demais normas aplicáveis,
conforme as condições estabelecidas neste Aviso e seus anexos.

Envio de propostas: de 2211012026 até as 09:00h de29fi0/2026

Li n k: http ://www. porta ldecomprasp u b I icas. com. br

Fase de lances:2911012026, das 09:05h às 15:05h horário de Brasília/DF.

Participação exclusiva de MEl, ME, EPP e equiparadas: Sim.

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO DTRETA:
1.1. Constitui objeto a contrataçäo de empresa especializada para disponibilizaçâo,
pelo período inicial de 12 (doze) meses, de soluçäo integrada de gestão escolar,
compreendendo licenciamento de uso de software em ambiente web e aplicaçöes
móveis correlatas, implantação, configuraçäo, migração e integração de dados,
treinamento, suporte técnico, manutenção e atualizaçäo da soluçäo, bem como
locação ou cessäo onerosa de uso de equipamentos destinados ao registro
eletrônico de frequência e ao controle de acesso em 02 (duas) unidades escolares
da Rede Municipal de Ensino de Camalaú/PB, conforme o Termo de Referência.
1.2. A contratação será realizada em lote único, compreendendo todos os
componentes da solução integrada previstos na planilha do Anexo lll. A proposta
deverá abranger integralmente o lote, vedada a apresentação de proposta parcial
para seus componentes.
1.3. Serão disponibilizados 04 (quatro) equipamentos durante 12 (doze) meses,
equivalentes a 48 (quarenta e oito) locações de equipamentos, destinados às duas
unidades escolares, conforme distribuição e requisitos do ETP e do Termo de
Referência.
1.4. O critério de julgamento será o menor preço global do lote, observadas as
especificações, quantitativos, condiçöes de habilitação e demais exigências deste
Aviso e seus anexos.
1.5. A utilização do reconhecimento facial, inclusive coleta e cadastramento de dados
biométricos de crianças e adolescentes, somente poderá ocorrer após conclusäo e
aprovação da avaliação específica prevista no ETP e no item 1.2 do Termo de
Referência, mediante autorização prévia, expressa e fundamentada da
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Referência, mediante autorização prévia, expressa e fundamentada da
Administração, demonstração documentada da necessidade, adequação,
proporcionalidade, riscos, alternativas menos invasivas com eficácia comparável,
hipótese legal e salvaguardas pertinentes.
1.6. A disponibilizaçäo do módulo não autoriza automaticamente o tratamento de
dados biométricos. Enquanto não autorizada sua utilização, permaneceräo exigíveis
as demais funcionalidades de gestäo escolar e registro de frequência que não
dependam da biometria. Será assegurado método alternativo de registro e
conferência humana; falha de reconhecimento näo poderá, isoladamente, produzir
ausência ou consequência acadêmica ou disciplinar ao aluno.
1.7. A soluçäo deverá observar a Lei no 13.70912018 e as medidas de segurança do
Termo de Referência, incluindo controle de acesso, rastreabilidade, criptografia,
backup, recuperação, prevenção e comunicação de incidentes, exportação dos
dados e transição contratual. É vedada a utilizaçäo para publicidade, formãção de
perfÏs estranhos à contrataçäo ou treinamento de modelos e algoritmos para
finalidades próprias da contratada.

2. PART|CTPAçÃO NA D|SPENSA ELETRONTCA
2.1. A participação se dará pelo Sistema de Dispensa Eletrônica do Portal de
Compras Públicas, no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, aos
fornecedores que atendam às condições deste Aviso e seus anexos, com
exclusividade de participação para ME, EPP e equiparadas, assegurado o
tratamento favorecido legalmente aplicável.
2.1,1. Os lnteressados deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras Públicas, para
acesso ao sistema e operacionalização.
2.1.2. O interessado é o responsável por qualquer transaçäo efetuada diretamente
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados.
2.2. Nâo poderäo participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contrataçäo Direta e seu(s)
anexo(s);
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedaçöes:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
iurídica, quando a contrataçäo versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
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c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçäo, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgäo ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe funçäo na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçäo de
trabalho infantil, por submissäo de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor;
2.2.4. Organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, quando
atuando nessa condição, caso a participaçäo seja incompatível com o instrumento
jurídico e o regime de parceria aplicáveis à entidade, observada a legislação
específica.
2.2.5. A participação de sociedades cooperativas observará os requisitos legais
aplicáveis, inclusive o art. 16 da Lei no 14.13312021, quando pertinente, e as
condições de habilitação previamente estabelecidas neste Aviso e seus anexos.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor interessado na disputa se dará mediante
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste Aviso.
3.2. O fornecedor encaminhará, exclusivamente pelo sistema eletrônico, proposta
com a descrição da solução, identificação do software e dos equipamentos ofertados,
quando cabível, preços dos componentes e valor global do lote, até a data e o horário
estabelecidos. A proposta deverá contemplar o conjunto integrado e os requisitos do
Termo de Referência.
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.
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3.4. Nos preços estarão incluídos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e demais despesas necessárias
à execução, incluindo licenciamento, hospedagem, implantação, configuraçäo,
migraçäo e integração de dados, treinamento, suporte, manutenção, atualização,
disponibilizaçäo dos equipamentos e infraestrutura expressamente prevista no
Termo de Referência.
3.4.1. Os preços ofertados seräo de responsabilidade do fornecedor, não cabendo
alteração por erro ou omissão na elaboraçäo da proposta, ressalvadas as hipóteses
legalmente admitidas de alteraçäo e recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro.
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.6. lndependentemente do percentualde tributo inserido na planilha, no pagamento
seräo retídos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7. A proposta implica aceitação e compromisso de execução integraldas condições
do Aviso, do Termo de Referência e dos anexos, observados os quantitativos,
prazos, requisitos funcionais e técnicos, segurança da informação, proteção de
dados pessoais e níveis de serviço. A disponibilização de equipamentos será
temporária, mediante locação ou cessão onerosa de uso, sem aquisição definitiva.
3.8. A retirada, substituição ou alteração da proposta observará o prazo de
cadastramento e as regras do sistema eletrônico. Após o encerramento desse prazo,
a proposta vinculará o fornecedor, ressalvados os ajustes e as hipóteses legalmente
admitidos neste Aviso.
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
"sim" ou "näo" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
ob rigatoried ade de d ecla rar ocorrências posteriores ;

3.9.2. Que, quando for o caso, cumpre os requisitos de enquadramento previstos na
Lei Complementar no 12312006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
legalmente aplicável;
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213191,
quando aplicável;
3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição;

4. FASE DE LANCES
4.1. Na data e no horário de início da fase de lances indicados neste Aviso, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para envio de lances públicos e

Prefeitura Municlpal de Camalaú - Ct{Pr.: 09.073.271./0001-41
Avendù 5ìio ,ori, N- 162, Cenrro ! CtP 5853Ð.000, (nm3l¡ú, P8,

Q la:) :for'tolr @ rspmQrnalau O.rdm,nfrrat¡oo<.¡m¡l¡u pb govl¡r CIr0?



CAMALAU(WI 
QFilT@\

Governo de

TERRA OA CUTTURA E DO TRABALHO

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

Diretoria de Compras
sucessivos, exclusivamente por meio eletrônico, encerrando-se no horário de
finalização previamente estabelecido.
4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote único, abrangendo todos
os componentes da solução.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários"
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, incidente tanto
sobre os lances intermediários quanto sobre o lance que cobrir a melhor oferta, será
de R$ 0,50 (cinquenta centavos).
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos tances, pelo
sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances observará os horários e parâmetros
definidos neste Aviso e as regras de funcionamento efetivamente adotadas pelo
Portal de Compras Públicas.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do
preço em relaçäo ao estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administraçäo, poderá haver a negociação de condiçÕes mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço
compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata
do procedimento da dispensa eletrônica.
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

I.,,,II lJ:::Tijj,gî,".19'*,r,T*1ï;:T#:#;33,';Í'ÿ*..'
$ f al) rroz. tolr @ tôlnrtanrrlau @ adern,strac.rop)<rmalðu pb goÿbr 040ð



Governo do

öÄr{rl.lú(t16, QpilI@\
T[RRA DA CUTTUßA E DO ÎRABALHO

ESTADo DA PARAíen
PREFETTURA MUNtctPAL oe clrueleú

Diretoria de Gompras
5.4. O prczo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de
sua apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5. 1 . contiver vícios insanáveis;
5.5.2. näo obedecer às especificaçÕes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação;
5.5.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a
proposta de preços ou menor lance que:
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zeto, incompatíveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalaçöes de propriedade do próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificaçäo da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando näo cabível esse regime.
5.9. A análise técnica da proposta poderá contar com manifestação escrita da
Secretaria Municipalde Educação e da área técnica competente, para veríficaçäo da
conformidade da solução com o Termo de Referência, sem criação de exigências
näo previstas no procedimento.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificaçäo.
5.11. Havendo necessidade, a sessäo será suspensa, informando-se no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
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6.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO l-
DOCUMENTAçAO EXIGIDA PARA HABILITAÇnO Oeste Aviso de Contratação
Direta e serão solicitados ao fornecedor provisoriamente classificado em primeiro
lugar, após o encerramento da fase de lances, observadas as disposições deste
Aviso e da legislação aplicável.
6.2. Como condição prévia ao exame dos documentos de habilitação do fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar, a Administração verificará a
existência de impedimentos à sua participaçäo ou à futura contratação, mediante
consulta aos cadastros oficiais pertinentes, especialmente:
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União;
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União;
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa
e lnelegibilidade - CNIA, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça, quando
pertinente;
d) Cadastro de Licitantes lnidôneos do Tribunal de Contas da União - TCU;
e) outros cadastros oficiais cuja consulta seja necessária à verificação da existência
de impedimentos legais à participação ou à contratação.
6.2.1. Para a consulta das informações relativas à pessoa jurídica, a Administração
poderá utilizar a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica disponibilizada pelo
Tribunalde Contas da União, acessívelpelo endereço eletrônico oficial, sem prejuízo
de consultas complementares que se mostrem necessárias.
6.2.2. A utilização do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF poderá ocorrer caso seja efetivamente adotado ou disponibilizado para o
procedimento, observadas as condições de acesso e a regulamentaçäo aplicável,
sem prejuízo da aceitação de documentos e certidöes obtidos por outros meios
legalmente admitidos.
6.3. Quando houver fundamento legal para tanto, a Administraçäo poderá realizar
consultas complementares em nome de sócios ou administradores do fornecedor,
especialmente nas hipóteses em que a legislação atribua relevância jurídica à
atuação dessas pessoas, vedada a extensäo automática de impedimentos sem a
verificaçäo de seus pressupostos legais.
6.4. Caso sejam identificados indícios de impedimento indireto ou de possivel
utilização fraudulenta de pessoa jurídica para contornar sanção aplicada a terceiro,
a Administração realizarâ diligências destinadas a apurar os fatos, considerando,
entre outros elementos, os vínculos societários, a identidade de representantes, a
estrutura operacional e a eventual relação entre as atividades desenvolvidas pelas
empresas envolvidas.
6.5. A existência de indícios de impedimento indireto näo acarretará, por si só, o
afastamento automático do fornecedor, devendo a Administração apurar as
circunstâncias concretas e verificar se há elementos suficientes para caracterizar
fraude ou outra hipótese legalde impedimento.
6.6. Antes de eventual decisão desfavorável fundada em circunstâncias que exijam
esclarecimento, será assegurada ao fornecedor oportunidade para se manifestar,
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apresentar documentos e esclarecer os fatos, observados o contraditório, a ampla
defesa e as regras aplicáveis ao procedimento.
6.7. Constatada a existência de sançäo ou de outra causa impeditiva, a
Administraçäo verificará sua natureza, vigência, abrangência subjetiva e alcance
territorial ou administrativo, conforme o regime jurídico aplicável. Confirmado que o
impedimento alcança a presente contrataçäo, o fornecedor será afastado do
procedimento mediante decisão fundamentada, com registro nos autos.
6.8. Verificada a inexistência de impedimento à participaçâo, a Administração
examinará os documentos de habilitação apresentados pelo fornecedor, de acordo
com as exigências estabelecidas no Anexo I deste Aviso e com os arts. 62 a 70 da
Lei no 14.13312021.
6.9. O fornecedor deverá apresentar documentos válidos e atualizados na data em
que forem exigidos, sem prejuízo da possibilidade de consulta direta pela
Administração aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões e documentos,
quando disponível.
6.10. A ausência de documento exigido ou a constataçäo de sua irregularidade será
examinada à luz da legislação aplicável, admitidas diligências para esclarecimento,
complementação de informações relativas a documentos já apresentados e
atualizaçäo de documentos cuja validade tenha expirado após a data pertinente, nos
limites do art. 64 da Lei no 14.13312021. A inabilitação somente ocorrerá quando não
for possível sanar a irregularidade ou comprovar o atendimento da exigência legal e
editalícia.
6.11. Quando necessário à confirmação das informações constantes dos
documentos apresentados, o fornecedor será convocado para encamínhar
documentação complementar em formato digital, no prazo fixado pela
Administração, mediante solicitação devidamente registrada no sistema eletrônico,
observados os limites legais aplicáveis.
6.12. A apresentaçäo de documentos originais näo digitais somente será exigida
quando houver dúvida justificada quanto à integridade, autenticidade ou
confiabilidade do documento eletrônico, ou quando houver previsão legal específica.
6.13. O Microempreendedor lndividual- MEI ficará dispensado da apresentação de
documentos cuja exigência seja afastada pela legislação aplicável à sua condição,
especialmente quanto à inscrição em cadastros de contribuintes estadual e
municipal, quando legalmente dispensável. A dispensa de documentos de
qualificaçäo econômico-financeira observará a legislação aplicável e as exigências
efetivamente previstas neste Aviso, vedada a criação de exigências incompatíveis
com o regime jurídico do MEl.
6.14. Será inabilitado o fornecedor que, após a análise dos documentos e a
realização das diligências legalmente cabíveis, deixar de comprovar o atendimento
aos requisitos de habilitaçäo expressamente exigidos neste Aviso e em seus anexos.
6.15. Na hipótese de inabilitação do fornecedor provisoriamente classificado em
primeiro lugar, a Administração examinará a proposta subsequente, respeitada a
ordem de classificação, verificando sua aceitabilidade e os requisitos de habilitaçäo,
e assim sucessivamente até identificar fornecedor que atenda às condições
estabelecidas para a contratação.
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6.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitaçäo e às demais condições
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta, o fornecedor será declarado
habilitado, prosseguindo-se com os atos necessários à conclusão da contratação.

7. CONTRATAçÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7 .1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 1 (um) dia, a contar
da data de seu recebimento.
7.1 .2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaçäo da nota de empenho
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.2.4 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.2.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei no 14.133, de 2OZ1;
7.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contrataçäo Direta e seus anexos;
7.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisäo são aquelas previstas
nos artigos 137 e 138 da Lei no 14.133121e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
7.3. A vigência inicial será de 12(doze) meses, contados da data estabelecida no
instrumento contratual, admitidas as prorrogações legalmente cabíveis, conforme o
Termo de Referência e o contrato.
7 .3.1. A implantação compreenderá configuração, migração dos dados disponíveis,
parametrização, treinamento, instalação e testes dos equipamentos e será concluída
em até 30 (trinta) dias corridos da emissão da Ordem de Serviço.
7.3.2. A cobrança mensal somente terá início após a efetiva disponibilizaçäo e
aceitação da respectiva parcela da solução. A medição consideraiá a
disponibilização do sistema e a quantidade de equipamentos efetivamente
disponibilizados e em funcionamento, na unidade equipamento/mês, conforme o
Termo de Referência.
7.3.3. O suporte observará os níveis de serviço do Termo de Referência: falhas
críticas, atendimento em atê 2 horas e solução em até I horas; altas, atendimento
em até 4 horas e soluçäo em até 24 horas; normais, atendimento em até 1 dia útil e
solução em até 3 dias úteis; baixas, atendimento em alé 2 dias úteis e soluçäo em
até 5 dias úteis.
7.3.4. O calendário de implantação, início da cobrança e período de utilizaçäo deverá
ser compatível com a vigência formalizada. A previsão de 12 meses de uso näo
autoriza faturamento anterior ao aceite nem prorrogaçäo automática fora das
hipóteses legais.
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7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

e. snnçÕes
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das
infraçÕes previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1. Dar causa à inexecuçäo parcial do contrato;
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente j ustificado;
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contrataçäo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
8.1.8. Apresentar declaraçäo ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condiçöes de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou
o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances,
8.1 .1 1 . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de
2013.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contrataçäo Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) multa, nas modalidades e condições previstas no Termo de Referência e no
contrato, observados os limites e critérios da Lei no 14.13312021;
c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem
a imposição da penalidade mais grave;
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8.2.1. A multa moratória por atraso injustificado será de 0,5% (zero vírgula cinco por
cento) por dia sobre o valor da parcela da obrigação inadimplida, limitada a 10o/o (dez
por cento) dessa parcela, conforme o item 14.4.2 do Termo de Referência.
8.2.2. A multa compensatória observará o item 14.4.5 do Termo de Referência: de
2o/o a 5o/o da obrigação ou parcela afetada para inexecução parcial de menor
gravidade; de 5% a 10o/o da obrigaçäo ou parcela afetada para inexecução parcial
relevante; e de 10% a20% do valor do contrato para inexecução total ou infração de
maior gravidade, respeitados os limites legais e a dosimetria fundamentada.
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administraçäo Pública;
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
8.5. A aplicaçäo das sanções previstas neste Aviso de Contrataçäo Direta não exclui,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administraçäo Pública.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
u nidade adm in istrativa.
8.9. O processamento do PAR näo interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público.
8.10. As penalidades serão aplicadas mediante processo administrativo com
contraditório e ampla defesa, observados os arts. 155 a 163 da Lei no 14.133t202'l
e a regulamentaçäo aplicável. Na aplicação de multa, será assegurada defesa em
15 (quinze) dias úteis, conforme o art. 157; impedimento e inidoneidade observarão
o processo de responsabilizaçäo do art. 158.
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.
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9. DAS DtSPOStçÖeS CeRels
9.1. O Aviso e seus anexos seräo divulgados no Portal de Compras Públicas, no
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e nos demais meios oficiais
adotados pelo Município de CamalaúlPB, incluindo o Boletim Oficial Eletrônico da
Prefeitura e o Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado da Paraíba,
conforme a legislação e a regulamentaçäo aplicáveis.
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administraçäo poderá:
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data.
g.2.2. uáler-r", para a contratação, de proposta obtidä na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contrataçäo será operacionalizadafora deste
procedimento.
9.2.3. fixar p"azo para que possa haver adequaçâo das propostas ou da
documentaçäo de habilitaçäo, conforme o caso.
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se näo
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto)
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo p'azo não conste deste Aviso de Contrataçäo Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificaçäo.
9.5. Caberáao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexäo.
9.6. Näo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
de lances observaräo o horário de Brasília-DF, inctusive para contagem de tempo e
registro no sistema e na documentação relativa ao procedimento.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitaçäo, a Administração poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrataçäo Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que
não comprometam o interesse da Administraçäo, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de
contratação.
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9.11. Os documentos do procedimento seräo interpretados de forma sistemática e
harmônica, considerando o objeto, a finalidade de cada instrumento e a legislação
aplicável. Divergências entre este Aviso e seus anexos serão resolvidas por
esclarecimento ou decisão formal e fundamentada da Administraçäo, sem alteração
informal das condiçöes da contratação. Se a alteração afetar as propostas ou a
participação, seräo adotadas a publicidade e a reabertura dos prazos pertinentes,
quando cabíveis.
9.12. Da sessäo pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fíns e efeitos, os
seguintes anexos:
9.13.1. ANEXO l- Documentaçäo exigida para Habilitação
9.13.2. ANEXO ll - Termo de Referência e anexos;
9.13.3. ANEXO lll- Preços Referência;
9.13.4. ANEXO lV- Minuta de Contrato;

Camalaú/PB,22 de outubro de 2026

L-l

Luís Garlos da Silva - Mat
Diretor de compras
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ANEXO r- DOCUMENTAçÃO EXtctDA PARA HAB|L|TAçÃO

Para a habilitaçäo nas licitaçöes exigir-se-äo dos interessados, exclusivamente,
documentaçäo relativa a:

Art. 62. A habilitaçäo é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de
informaçöes e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade
do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:
| - jurídica;
ll - técnica;
lll - fiscal, social e trabalhista;
lV -econômico-financeira

1. Art.66, Lei Federal 14.133.121 - A documentação relativa à HABILITAçÃO
JURíDICA, conforme o caso, consistirá em:
l. Cédula de ldentidade, quando se tratar de empresa individual;
ll. Registro comercial, no caso de empresa individual;
lll. Em se tratando de microempreendedor individual- MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor lndividual ' CCMEI, cuja aceitação fiearâ condicionada à
verificaçäo da autenticidade no sítio www. portaldoempreendedor.gov. br
lV. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos,
requerimento empresarial, qualquer um devidamente registrados, em se tratando de
sociedades comerciais, e no caso de sociedades por açöes, acompanhado da ata
da assembleia que elegeu seus atuais administradores; em se tratando de
sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria
em exercício;

2..4r1.67, da Lei Federal 14.133121 - A documentação relativa à QUALIFICAçAO
TÉcNtco-PRoFtsstoNAL e tÉctrilco opERActoitAL será restrita a:

L Certidão ou atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços
similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo
mínimo, que não poderá ser superior a 3 (três) anos.

3. Art. 68, da Lei Federat 14.133t21 - As HAB|L|TAÇÕES F|SCAL, SOCTAL E
TRABALHISTA serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:
l. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ);
ll. A inscriçäo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
lll. A regularidade perante aFazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
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Diretoria de Compras
lV. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
V. A regularidade perante a Justiça do Trabalho;
Vl. o cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da Constituiçäo Federal.
S 1o. Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser
substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar
a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.
S 2o. A comprovação de atendimento do disposto nos incisos lll, lV e V do caput
deste artigo deverá ser feita na forma da legislação específica

4. Art.69, da Lei Federal14.133121- A HABIL|TAÇÃO ECONÔM|CO-FINANCEIRA
será restrita à apresentação da seguinte documentaçäo:
l. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Os referidos
documentos limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de dois anos. As pessoas jurídicas criadas no exercício
financeiro desta licitação deveräo atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

ll. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distríbuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
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TERMO DE REFERÊT*C¡A

1.0, DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa
especializada para disponibilização, pelo período inicial de 12 (doze) meses, de
solução integrada de gestão escolar, compreendendo licenciamento de uso de
software em ambiente web e aplicaçöes móveis correlatas, implantação,
migraçäo e integraçåo de dados, treinamento, suporte técnico, manutençäo e
alualização da soluçäo, bem como, observadas as condiçÕes estabelecidas
neste instrumento, a locação ou cessão onerosa de uso de equipamentos
destinados ao registro eletrönico de frequência e ao controle de acesso em
O2(duas) unidades escolares da Rede Municipalde Ensino de Camalaú/PB.
1.2. A utilizaçäo de tecnologia de reconhecimento facial para tratamento de
dados biométricos de crianças e adolescentes somente poderá ser ativada após
a conclusão e aprovação da avaliaçäo especlfica prevista no Estudo Técnico
Preliminar, mediante demonstração documentada da necessidade, adequação
e proporcionalidade da medida, da inexistência de alternativa menos invasiva
com eficácia comparável, da definição da respectiva hipótese legal e das
salvaguardas necessárias å proteçäo dos titulares.
1.3. A contratação caracteriza-se como serviço continuado sem dedicaçäo
exclusiva de mão de obra, abrangendo todos os serviços, licenças,
equipamentos temporariamente disponibilizados, materiais e atividades
necessários ao funcionamento da soluçäo,
1.4. A contratação da solução objeto deste termo de referência, deverá
considerar os seguintes normativos:

- Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de2O21;
- Lei Municipal no 622, de 10 de novembro de 2023:
- Decreto Municipal no 249, de 14 de dezembro de 2023;
- Decreto Municipal no 250, de 14 de dezembro de 2023;
- Decreto Municipal no 251, de 14 de dezembro de 2O23:
- Decreto Municipal no 252, de 14 de dezembro de 2O23;
- Decreto Municipal no 253, de 14 de dezembro de 2023.

2.0. JUSTIFIGATIVA:
2.1. A presente contrataçäo justifica-se pela necessidade.de modernização,
aprimoramento e integraçäo dos processos de gestão das unidades escolares
vinculadas à Secretaria Municipal de Educação de Camalaú/PB, mediante a
disponibilizaçäo de solução tecnológica especializada para gerenciamento
escolar, controle de acesso, registro de presença, matrícula, diário online e
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demais funcionalidades necessárias ao adequado acompanhamento da rotina
educacional.

A gestão eficiente das unidades de ensino demanda mecanismos que
possibilitemoregistro,aorganização,oacompanhamentoeadisponibilização
segura das informaçÕes relativas aos alunos, profissionais da educaçäo,
frequência escolar, matrlculas e demaís ativídades administrativas e
pedagógicas. A utilizaçäo de procedimentos manuais ou de ferramentas não
integradas pode ocasionar retrabalho, demora na consolidaçåo das informações,
dificuldade de acompanhamento pela gestão e maior possibilidade de
inconsistências nos registros.

Nesse contexto, a disponibilizaçâo de sistema integrado de
gerenciamento escolar permitirá à Secretaria Municipal de Educaçäo e às
unidades escolares centralizar e organizar informações, proporcionando maior
agilidade, confiabilidade e eficiência na execuçäo das atividades administrativas
e educacionais. A solução possibilitará, ainda, o acompanhamento mais efetivo
da frequência dos alunos e servidores, dos registros de diårio escolar e das
informaçöes relacionadas às matrlculas e à vida escolar, favorecendo a tomada
de decisöes baseada em dados atualizados.

A eventual utilizaçäo de reconhecimento facial constitui componente
específico da solução pretendida, cuja adoção deverá observar as exigências
aplicáveis ao tratamento de dados pessoais sensíveis, especialmente quando
envolver crianças e adolescentes. Sua utilização dependerá de avaliaçäo prévia
quanto à necessidade, adequaçäo e proporcionalidade da tecnologia em relaçäo
ås finalidades administrativas pretendidas, considerando-se, inclusive, a
existência de mecanismos menos invasivos de registro eletrônico de frequência
e identificação, de modo que sua implementação somente ocorra quando
demonstrada sua adequação ås necessidades da Administraçäo e observadas
as exigências legais pertinentes.

A contrataçäo também se mostra relevante pela necessidade de
integraçäo entre os diferentes componentes da gestäo escolar, evitando a
utilizaçåo de soluções fragmentadas e reduzindo o retrabalho decorrente da
inserção repetitiva de informações em diferentes sistemas, A disponibilização de
uma plataforma integrada tende a proporcionar maior padronização dos
procedimentos entre as unidades escolares e facilitar o acesso da Secretaria
Municipal de Educação às informaçöes necessárias ao planejamento,
acompanhamento e avaliaçáo das açöes educacionais.

A previsão de instalação, integração, manutenção preventiva e corretiva
e treinamento presencial é igualmente necessária para assegurar que a solução
seja efetivamente implantada e utilizada pelos servidores responsáveis,
garantindo suporte técnico durante sua execuçäo e reduzindo os riscos de
paralisação ou utilizaçäo inadequada do sistema.

Quanto aos equipamentos e dispositivos necessários à execução da
solução, a contratação poderá contemplar sua disponibilizaçäo mediante
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locação ou cessão temporária onerosa, conforme a solução tecnicamente
adequada e as condiçöes identificadas no levantarnento de mercado e na
pesquisa de preços. Essa modalidade permite à Administraçäo dispor da
infraestrutura tecnológica necessária à execução do objeto sem a necessidade
de aquisição definitiva de todos os equipamentos, devendo a escolha da
alternativa observar os critérios de economicidade, vantajosidade, adequação
técnica e atendimento ao interesse público.

Ressalta-se que a contrataçäo está alinhada ao interesse público, tendo
como finalidade proporcionar melhores condiçÕes de funcionamento e gestão
das unidades escolares, fortalecer os mecanismos de acompanhamento da
frequència e do acesso, otimizar os processos administrativos e contribuir para
a melhoria da qualidade dos serviços públicos educacionais prestados à
população de Camalaú/PB.

Dessa forma, considerando a necessidade de modernizaçäo da gestão
educacional, a busca pela eficiência administrativa, a necessidade de
aprimoramento dos mecanismos de registro e controle nas unidades escolares,
a melhoria da qualidade e confiabilidade das informações e a integraçäo dos
processos de gestão, mostra-se necessária a contrataçäo de empresa
especializada para disponibilizaçäo e licenciamento de uso de soluçäo integrada
de gestão escolar, incluindo os serviços, equipamentos e demais componentes
correlatos descritos neste Termo de Referência, observadas as condições,
quantitativos, requisitos técnicos e demais exigências estabelecidas pela
Administração.

3.0. DO PROCEDTMENTO DA CONTRATAÇÃO:
3.1. Considerando o valor estimado da contrataçäo, sugere-se, em principio, a
adoção de contratação direta por dispensa de licitaçäo, com fundamento no art.
75, ll, da Lei no 14.13312021, mediante procedimento eletrônico competitivo,
observada a regulamentação municipal aplicável.
3.2. A utilizaçåo dessa hipótese ficará condicionada à confirmaçäo do valor
estimado da contrataçäo e à verificaçäo do somatório das despesas realizadas
no exercfcio financeiro pela unidade gestora com objetos de mesma natureza,
nos termos do art. 75, $1o, da Lei na 14.13312021, de modo a afastar eventual
fracionamento indevido.

4.0. DA PRESTAçÃO OOS SERVTÇOS:
4.1. As características e especificaçöes do objeto da referida contrataçäo säo:
4.1.1. Os quatro equipamentos destinados ao registro eletrônico de frequência
e/ou controle de acesso serão distribuídos entre as 02 (duas) unidades escolares
abrangidas pela contrataçäo, conforme definiçäo da Administraçäo.
4.1.2. Os quantitativos e componentes relacionados à infraestrutura necessária
à execução da solução foram dimensionados com base em levantamento
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Av(nrd) tôo roré, ôt' 162. Cenrrô | CgP 5853ó 000, Côm¡l¿Ìi. p8

Qlg¡) ¡¡oz tott @ eprnrorntlru @ adærnÍvoqo€r.¡m¡|,ìu pb toýbr

û" iia32
0)âJ

II



CAMÅLÅ
¡¡

urrw 
QFnw*

Govemo de

TERRA DA CULTURA E DO TRABALHO

ESTADO DA PARA|BA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SEGRETAR|A MUNTC¡PAL DE EDUCAçAO

realizado pela Administraçäo, considerando as unidades escolares abrangidas
pela contratação, os respectivos pontos de instalaçâo e as necessidades
identificadas para o adequado funcionamento da solução.

DESCRTçÄO DO
COMPONENTE DA

sERVrçO
sor-uçAo QUANTIDADE QUANT"

tvtÊS

r lnstalaçäo - lnstalação e configuração dos equipamentos integrantes da
soluçäo, conforme os quantitativos e especificaçÕes definidos neste Termo de
Referência, observada a eventual ativação da funcionalidade de reconhecimento
facial após o cumprimento das condiçöes estabelecidas no item 1.2.
r lUlanutençäo preventiva - é a manutenção efetuada em intervalos
predeterminados, ou de acordo com critérios prescritos, destinada a reduzir a
probabilidade de falha ou a degradaçäo do funcionamento dos equipamentos e
sistema;
. Manutenção corretiva - é a manutençäo efetuada apôs a ocorrência de
uma falha (ou pane), destinada a recolocar o item em perfeitas condiçöes de
execução e funcionalidade;
r Disponibilização do acesso ao eofü¡vare - Links de acesso online com
credenciais de acesso seguro para os administradores da rede de ensino;
r Formação profissional - trilha de treinamentos oferecido para os
profissionais da rede de ensino da secret¡aria de educaçäo, aplicadas em fases
e grupos distintos de profissionais, gestão escolar e professores gue irão utilizar
o sistema de gestão educacional;
. Suporte técnico e apoio à gestão escolar - canal de comunicação para
auxiliar os profissionais durante a aplicação das novas rotinas de trabalho.

4.2. CARACTERISïCAS DO SERVTÇO:
4.2.1. Realizar capacitação técnica inicial para os profissionais indicados pela
Secretaria Municipal de Educação e pelas unidades escolares, abrangendo os
procedimentos necessários à utilização, administraçäo e operação da solução
contratada;
4.2.2. Realizar, quando necessária à irnplantação da solução, a extração,
tratamento, adequação, migração e importação dos dados disponibilizados pela
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Licenciamento e
disponibilízaçåo de sistema
integrado de gestäo escolar,
incluindo implantaçäo, suporte e
demais servicos correlatos

1 MÊS 12
1

2

Locaçåo/cessäo onerosa de uso
de equípamento de
reconhecimento facial, incluindo
instalagåo, suporte e
manutenÇåo
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Administraçäo, observados os requisitos de segurança da informaçäo e de
proteçäo de dados pessoais;
4,2.3. Realizar cópias de segurança periódicas dos dados tratados pela soluçâo,
observando polltica de backup compatível com a criticidade do serviço, com
mecanismos de recuperação e proteçäo contra perda, alteração ou acesso não
autorizado;
4.2.4. Disponibilizar canal de atendimento para registro, acompanhamento e
tratamento de chamados relacionados a falhas, indisponibilidades ou
dificuldades de utilização da soluçäo, em horário compatlvel com a necessidade
do serviço, contemplando canal para comunicação de oconências críticas-
4.2.5. ftatar prioritariamente as falhas que comprometam funcionafiåades
essenciais da solução, observados os niveis de serviço e os prazos de
atendimento estabelecidos neste Termo de Referência;
4.2.6. Realizar manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos integrantes
da solução, quando aplicável, bem como verificar o adequado funcionamento
dos dispositivos e a comunicação com a plataforma de gestão;
4.2.7. Disponibilizar relatórios de ocorrências, inconsistências e chamados
técnicos relacionados à soluçäo, sempre que solicitados pela Administraçäo e
nos períodos definidos no contrato;
4.2.8. Disponibilizar, quando prevista na solução e expressamente autorizada
pela Administração, funcionalidade para envio de notificaçöes aos responsáveis
legais acerca de registros de entrada, saÍda ou ausência do aluno, observadas
as finalidades definidas pela Administração, os perfis de acesso e os requisitos
aplicåveis à proteção de dados pessoais;
4.2.9. Os registros obtidos por meio de reconhecimento facial, quando autorizada
a utilizaçäo do reconhecimento facial, nos termos do item 1.2 deste Termo de
Referência, deverão ser tratados exclusivamente para as finalidades previstas
na contratação, com controle de acesso aos dados, registro das operações
realizadas e adoção de medidas técnicas e administrativas destinadas à
proteçäo contra acessos não autorizados e situaçöes acidentais ou ilícitas;
4.2.10. Os registros de frequência obtidos por meio de reconhecimento facial,
quando autorizada a utilização do reconhecimento facial, nos termos do item 1.2
deste Termo de Referência, deveräo ser passlveis de conferência, correção e
validação por usuário autorizado, näo podendo eventual falha de
reconhecimento, isoladamente, produzir consequência acadêmica ou disciplinar
ao aluno.

4.3. SOFTWARE DE GESTÃO EDUCACIONAL:
4.3.1. Possibilitar a gestão integrada de múltiplas unidades escolares pela
Secretaria Municipalde Educaçäo, permitindo o gerenciamento centralizado das
informações da rede municipalde ensino;
4.3.2. Disponibilizar estrutura de cadastro de etapas, modalidades, cursos,
séries, anos e componentes curriculares compatívelcorn a organização da Rede
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Municipal de Ensino e com as diretrizes da Base Nacional Comurn Curricular -
BNCC;
4.3.3. Permitir a criação e configuração de grades curriculares, possibilitando sua
utilizaçäo de forma padronizada pela rede de ensino ou de forma específica por
unidade escolar, quando necessário;
4.3.4. Permitir o cadastro e a configuração de componentes curriculares,
incluindo informaçöes pertinentes à ârea de conhecimento, ementa,
competências e habilidades, conforme a organizaçâo curricular adotada pela
Rede Municipal de Ensino;
4.3.5. Permitir o cadastro e a configuração de cursos e respectivas grades
curriculares, considerando a modalidade de ensino, etapa da educação básica,
periodo letivo e composição dos componentes curriculares;
4.3.6. Permitir o cadastro e gerenciamento das turmas da Rede Municipal de
Ensino para cada ano letivo, contemplando, quando aplicável:

r turmas regulares e turmas multisseriadas;
. organizaçäo das turmas por etapa, modalidade, curso e componente

curicular;
r cadastro de turmas destinadas ao Atendimento Educacional

Especializado - AEE;
. vinculação de alunos e professores às respectivas turmas;
. visualizaçåo dos dados cadastrais e das fotografias dos alunos e

professores com vínculo ativo, observados os perfis de acesso
autorizados.

4.3.7. Disponibilizaî, para cada turma cadastrada, recursos para gerenciamento
das informações acadêmicas, contemplando, conforme aplicável:

. registro e consulta das aulas realizadas por componente curricular;

. cadastro e consulta de avaliaçÕes e notas;
r âcorrpanhamento da frequência escolar;
o emissäo de boletins individuais dos alunos;
o registro e acompanhamento do desempenho escolar;
¡ âcoriìPanhamento de competências e habilidades vinculadas aos

componentes curriculares;
. atmazenamento e consulta de documentos vinculados ao cadastro

individual do aluno, observados os perfis de acesso e as regras de
proteçäo de dados pessoais.

4.3.8. Permitir o gerenciamento dos registros de frequência escolär,
possibilitando a consulta dos registros realizados pelos meios disponibilizados
pela solução e, quando aplicável, sua conferência, correção e validação por
usuário autorizado.
4.3.9. Permitir a geraçäo de relatórios gerenciais e administrativos relacionados
à gestäo escolar, frequência, matrícula, turmas, alunos, professores e demais
informaçöes efetivamente abrangidas pelos módulos contratados.
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4.3,10. Permitir a definição de perfis de acesso e nfveis de permissão, de modo
que cada usuár¡o tenha acesso somente ås funcionalidades e informaçöes
compatíveis com suas atribuiçÕes,
4.3.11. Manter registros de acesso e operações realizadas pelos usuários,
permitindo a identificaçäo das operaçöes realizadas na solução, especialmente
aquelas relacionadas a dados pessoais e informações acadêmicas.
4.3.12. Disponibilizal a solução em ambiente web e, quando previsto na
contratação, por meio de aplicaçöes móveis, garantindo compatibilidade com os
dispositivos e sistemas operacionais definirdos pela Administração.
4.3.13. Disponibilizar mecanismos de exportação e extraçåo dos dados
necessários à Administração, em formato tecnicamente utilizável, observadas as
regras de segurança e proteção de dados pessoais.
4.3.14. As funcionalidades de reconhecimento facial, quando utilizadas, deverão
permanecer restritas ao registro eletrônico defrequência e/ou controle de acesso
escolar expressamente previstos no objeto, näo podendo ser utilizadas para
finalidades estranhas å contrataçäo, levando em consideraçåo as condiçöes do
item 1.2.
4.3.15. A solução deverá permitir o registro automático ou manual da frequência
e do acesso às unidades escolares, mediante consulta integrada aos dispositivos
disponibilizados para essa finalidade, As funcionalidades relacionadas à
identificaçäo biométrica por reconhecimento facial somente seräo ativadas e
exigidas caso a avaliação especlfica prevista no item 1.2 deste Termo de
Referência seja concluída e aprovada pela Administração, observadas as
condiçöes, finalidades e salvaguardas nela estabelecidas.
4.3.16. Permitir o gerenciamento dos
dispositivos destinados ao registro eletrônico de frequência e/ou controle de
acesso, incluindo cadastro, ediçäo e testes de conexäo, sendo que as
funcionalidades específicas dos dispositivos de reconhecimento facial, inclusive
a ferramenta de vlnculo dos usuários aos dispositivos, somente seräo
disponibilizadas e ativadas caso sua utilizaçäo seja autorizada pela
Administraçåo após a conclusão e aprovação da avaliaçåo específica prevista
no item 1.2.
4.3.17. Permitir, quando aplicável, a alimentação dos dispositivos de registro
eletrônico de forma individual ou em lote. A alimentaçäo de dispositivos de
reconhecimento facial e o cadastramento de dados destinados à identificaçäo
biométrica somente seräo exigidos caso a utilização da tecnologia tenha sido
autorizada após a avaliação prevista no item 1.2.
4.3.18. Permitir a conferência e
validação dos cadastros realizados, individualmente ou em lote, inclusive os
cadastros e vlnculos biométricos, quando autorizada a utilização do
reconhecimento facial nos termos do item 1.2, poderäo ser disponibilizadas
informaçöes relativas aos registros decorrentes dessa funcionalidade,
observadas as regras aplicáveis à proteção de dados pessoais.
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4.3.19. Fornecer relatórios dos registros de frequência e/ou acesso, contendo,
conforme a funcionalidade utilizada, data, horário e identificação da pessoa
registrada. Quando houver utilizaçäo de reconhecimento facial, os registros
decorrentes dessa tecnologia deveräo ser claramente identificados e
permanecer vinculados às finalidades autorizadas no item 1.2.
43.2A. Permitir a consulta de registros de frequência e/ou acesso referentes a
períodos anteriores, observados os perfis de acesso, os prazos de retençäo e as
regras aplicáveis à proteçäo de dados pessoais. Os registros biométricos
eventualmente produzidos somente poderão ser consultados para as finalidades
que tenham sido previamente autorizadas pela Administração, quando
autorizada a utilização do reconhecimento facial nos termos do item 1.2, poderäo
ser disponibilizadas informações relativas aos registros deconentes dessa
funcionalidade, observadas as regras aplicáveis å proteçäo de dados pessoais
4.3.21. Permitirque os relatórios de frequência identifiguem o meio utilizado para
o registro da presença, inclusive registro realizado pelo professor ou outro
usuário autorizado e, somente quando a tecnologia tiver sido autorizada após a
avaliação prevista no item 1.2, registro deconente de reconhecimento facial.
4.3.22. Permitir o registro e gerenciamento das atividades pedagógicas,
incluindo aulas, frequência dos alunos em sala de aula, avafiaçöes, notas e
informaçöes relacionadas ao desempenho individual, observadas as
competências e habilidades previstas na organização curricular adotada pela
Rede Municipal de Ensino e sua compatibilidade com a BNCC. O registro de
frequência obtido por reconhecimento facial, quando autorizado, deverá ser
tratado como mecanismo auxiliar de registro, sujeito à conferência e validação
por usuário autorizado.
4.3.23. Permitir a criaçäo e gerenciamento de perfis de usuários com diferentes
níveis de acesso, conforme as funçöes desempenhadas na Rede Municipal de
Ensino, possibilitando à Administração definir permissÕes para consulta,
inclusäo, alteração e emissão de relatórios. Quando houver utilização de
reconhecimento facial, o acesso aos dados e registros biométricos deverá ser
restrito aos usuários expressamente autorizados, de acordo com suas
atribuições, quando autorizada a utilizaçäo do reconhecimento facial nos termos
do item 1.2, poderäo ser disponibilizadas informações relativas eos registros
decorrentes dessa funcionalidade, observadas as regras aplicáveis å proteçåo
de dados pessoais.
4.3.24. Permitir a integraçäo entre o sistema de gestäo educacional e os
dispositivos destinados ao registro eletrônico de frequência e/ou controle de
acesso, possibilitando o registro de alunos e profissionais autorizados. A
integração com dispositivos de reconhecimento facialsomente será exigida caso
a utilizaçäo dessa tecnologia seja aprovada pela Administraçäo após a avaliaçäo
especÍfica prevista no item 1.2.
4.3.25. Permitir o processamento das médias e a geração dos boletins escolares
de cada aluno, bem como o registro e a manutenção do histórico escolar, de

I' -,II îJi:iff,*i':llt:.*,:1ïll"*;,:itr.:,1ij:1,:;r7ÿ00or'{1

O;fi037
cap6

Q leil rlor-t0t f @ @lrncarnrtau O¡dñ'niw¡.¡oÉ¡.ôm¡ldu pb ßoulrr



CAMALAU
'rw çFnffi

Gove¡¡o de ,

TERRA DA CUITURA E DO TRABALHO

ì.È

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SEGRETAR|A MUN|C|PAL DE EDUCAçAO

forma automática ou manual, conforme as regras acadêmicas estabelecidas pela
Administração.
4.3,26. Permitir a emissão de relatórios relacionados ao desenvolvimento
escolar, desempenho acadêmico e níveis de aprendizagem dos alunos, de
acordo com os dados registrados na soluçäo.
4.3.27. Permitir o cálculo automático da situação acadêmica dos alunos,
considerando as notas e demais critérios cadastrados pela Administraçäo,
possibilitando a identificação de alunos aprovados, reprovados ou em
recuperação, bem como, quando aplicável, o cálculo da nota necessária para
aprovação em avaliaçäo final.
4.3.28. Permitir a emissäo de relatórios de frequência escolar por período, turma,
componente curricular e aluno, incluindo indicadores de presença e ausência
com base nos registros efetivamente lançados no sistema, Quando houver
registros provenientes de reconhecimento facial autorizado nos termos do item
1.2, estes deverÉlo ser identificados no relatório como modalidade específica de
registro e permanecer sujeitos à conferência e correção por usuário autorizado.
4.3.29. Permitir o cadastro e gerenciamento dos alunos da Rede Municipal de
Ensino, contemplando os dados necessários à execuçäo das atividades de
gestão escolar.
4.3.30. Permitir a manutenção e consulta dos dados de alunos egressos,
observados os prazos de retençäo, as finalidades do tratamento e as regras
aplicáveis à proteçäo de dados pessoais.
4.3.31. Disponibilizar ferramentas para geraçäo e edição do histórico escolar do
aluno, considerando os dados acadêmicos registrados na solução ao longo dos
diferentes anos letivos e, quando aplicável, informações provenientes de outras
unidades escolares da Rede Municipalde Ensino,
4.3.32. O näo reconhecimento biométrico, falha de comunicação,
indisponibilidade do equipamento ou qualquer inconsistência no registro
eletrônico não poderá, isoladamente, caraeterizar ausência do aluno, devendo
ser disponibilizado mecanismo de conferência, validação e correção por usuário
autorizado. Esta disposição será aplicável aos registros dec-orrentes de
reconhecimento facial somente se e quando a utilizaçäo da tecnologia tiver sido
autorizada pela Administraçäo após a conclusäo e aprovação da avaliação
específica prevista no item 1.2.

5.0. DO TRATATI'IENTO DIFERENCIADO PARA MEIEPP:
5.1. Salienta-se que na referida contrataçåo, será concedido o tratamento
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, nos termos das disposiçöes contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei
Complementar no 12312A06.
5.2. No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou
executante em potencial que se enquadre nos requisitos da norma.
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6.0. DAs oBRtcAçöEs oo coNTRATANTË:
6.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto efetivamente executado e
disponibilizado, de acordo com as condições e os prazos estabelecidos no
respectivo contrato ou instrumento hábil;
6.2. Proporcionar à Gontratada todos os meios necessários para a adequada
execução do objeto da contratação, nos termos e condições estabelecidos no
respectivo instrumento de aiuste;
6.3. Notificar a Contratada sobre quaisquer iregularidades, falhas ou näo
conformidades identificadas na execução dos serviços, na disponibilização da
solução ou no funcionamento dos equipamentos, exercendo a fiscalização do
contrato, sem prejuízo das responsabilidades atribuídas à Contratada pela
legislação e pelo instrumento contratual;
6.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposiçöes
dos arts. 115 a 123 da Lei no 14.13312021;
6.5. Fornecer à Contratada os esclarecimentos, informaçÕes e documentos
necessários à adequada execução dos serviços e à disponibilização da soluçåo
contratada;
6.6. Fiscalizar a execução do objeto sob os aspectos quantitativos e qualitativos,
registrando as ocorrências, falhas ou näo conformidades identificadas e
comunicando à Contratada as medidas neæssárias å sua correçäo;
6.7. Acompanhar e fiscalizar a execuçäo do contrato, sem que tal
acompanhamento ou fiscalizaçäo exima a Contratada de suas
responsabilidades pelo cumprimento das obrigações assumidas ou pelos danos
decorrentes da execução do objeto, inclusive perante terceiros;
6.8. Determinar, quando necessária e devidamente justificada, a suspensão total
ou parcial da execução dos serviços ou da disponibilizaýo de funcionalidades
ou equipamentos, observadas as condiçÕes estabelecidas na legislação e no
instrumento contratual;
6.9. Ðecidir sobre questões e situaçöes supervenientes relacionadas à execuçäo
dos serviços, à disponibilização da solução e ao funcionamento dos
equipamentos, observadas as competências da Administração e as disposições
contratuais;
6.10. Notificar a Contratada, por meio do gestor ou fiscaldo contrato, acerca de
quaisquer irregularidades, falhas ou descumprimentos ídentificados na execuçäo
do objeto, estabelecendo, quando cabivel, prazo para regularizaçäo, sem
prejuízo da adoção das medidas administrativas e contratuais pertinentes;
6.11. Garantir à Contratada o acesso às informações, documentos, instalações
e demais elementos necessários à adequada execuçäo do objeto, observadas
as regras de segurança e de acesso estabelecidas pela Administração;
6.12. Efetuar os pagamentos à Contratada nos prazos, condições e formas
estabelecidos no Termo de Referência, no instrumento de contratação e
respectivos anexos, após o cumprimento das condições necessárias à
liquidação da despesa;
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6.13. Verificar, nos prazos estabelecidos, a conformidade da execução dos
serviços, da disponibilizaçäo da soluçäo e do funcionamento dos equipamentos
com as especificaçöes e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência, no
instrumento de contratação e respectivos anexos;
6.14. Comunicar à Contratada, por escrito e de forma tempestiva, qualquer
irregularidade, falha ou näo conformidade identificada na execução dos serviços,
na disponibilização da solução ou no funcionamento dos equipamentos,
estabelecendo prazo para sua regularização, quando cabível, sob pena de
adoçäo das medidas previstas na legislaçäo e no instrumento contratual.

7.0, DAS OBRTGAçÖES OO CONTRATADO:
7.1. Executar o objeto contratado ern conformidade com as especificaçÕes,
requisitos técnicos, quantitativos, prazos e demais condiçöes estabelecidas
neste Termo de Referência, na proposta apresentada e no instrumento
contratual.
7.2. Disponibilizar, instalar e configurar os equipamentos destinados ao registro
eletrônico de frequência e ao controle de acesso nas 02 (duas) unidades
escolares indicadas pela CONTRATANTE, mediante locação ou cessão onerosa
de uso, conforme as condiçöes, quantitativos e especificações estabelecidos
neste Termo de Referência.
7.3. Disponibilizar a licença de uso da soluçäo integrada de gestäo escolar,
incluindo o sofltrare em ambiente web, aplicaçÕes móveis, módulos de controle
de acesso e demais funcionalidades previstas neste Termo de Referência. As
funcionalidades relacionadas ao reconhecimento facial somente serão exigidas
ou ativadas caso a avaliação específica prevista no item 1.2 seja concluída e
aprovada pela Administraçäo.
7.4. RealizaÍ a implantaçäo, parametrizaçäo, configuração e integraçäo da
solução, incluindo os equipamentos, sistemas e componentes necessários ao
funcionamento do objeto, conforme as especificaçöes estabelecidas neste
Termo de Referência.
7.5. Realizar a migração dos dados disponibilizados pela CONTRATANTE que
sejam necessários à implantaçäo da soluçåo, observando os procedimentos
técnicos definidos para a transferência, validaçäo e conferência das
informações, de modo a preservar sua integridade, consistência e completude.
7-6. Responsabilizar-se pela integridade dos dados durante os procedimentos
de migração, integraçäo, armazenamento e processamento realizados no
âmbito da soluçäo, devendo comunicar imediatamente à CONTRATANTE
gualquer ocorrência que possa resultar em perda, alteração indevida,
indisponibilidade ou inconsistência das informações.
7.7. Assegurar a disponibilidade e o adequado funcionamento da soluçäo
durante toda a vigência contratual, ressalvadas as indisponibilidades
decorrentes de manutençäo previamente programada, caso fortuito, força maior
ou eventos comprovadamente alheios à responsabilidade da CONTRATADA.
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7.8. Realizar manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos
disponibilizados mediante locação ou cessão onerosa de uso, bern como prestar
suporte técnico relativo ao software, aplicaçÕes, integrações e demais
componentes que integram a soluçäo contratada.
7.9. Corrigir, reparar, substituir ou reconfigurar, sem ônus adicional para a
CONTRATANTE, os equipamentos, componentes ou funcionalidades que
apresentarem defeitos, falhas, vícios ou incoreções decorrentes da execução
do objeto ou dos materiais empregados, observado o prazo estabelecido no
contrato ou pela fiscalização.
7.10. Manter os equipamentos disponibilizados em condiçÕes adequadas de
funcionamento durante toda a vigência contratual, realizando as intervençöes
técnicas necessárias quando constatada falha ou indisponibilidade atribuível à
CONTRATADA.
7.11. Disponibilizar suporte técnico para diagnóstico e solução de problemas
relacionados à utilização do sistema, aos equipamentos, às integraçÕes e às
funcionalidades contratadas, por meio dos canais de atendimento definidos pela
CONTRATADA e aceitos pela CONTRATANTE.
7.12. Realizar as atualizações, correçÕes e ajustes necessários ao adequado
funcionamento da soluçäo durante a vigência contratual, desde que relacionados
ås funcionalidades integrantes do objeto contratado.
7.13. Adotar medidas técnicas e administrativas adequadas à proteçäo dos
dados e informações tratados durante a execuçäo contratual, especialmente
aqueles relacionados aos alunos, responsáveis legais, servidores, profissionais
da educação, registros de frequência, controle de acesso e dados biométricos,
observando a legislação aplicável, inclusive a Lei no 13.70912018 - Lei Geral de
Proteçäo de Dados Pessoais.
7.14. Restringir o tratamento dos dados disponibilizados pela CONTRATANTE
às finalidades necessárias à execuçäo do objeto, não podendo utilizá-los para
finalidade diversa daquela prevista contratualmente, salvo hipótese legalmente
autorizada.
7.15. Adotar mecanismos adequados de controle de acesso, autenticação,
registro de operaçÕes, cópia de segurança e proteção das informações
ârmazenadas na solução.
7.16. Comunicar à CONTRATANTE, sem demora injustificada, qualquer
incidente de segurança que possa comprometer dados ou informaçöes tratados
no âmbito da execução contratual, fornecendo as informaçöes necessárias para
avaliação e adoçäo das medidas cablveis.
7 .17. Manter a rastreabilidade das operações realizadas no sistema, sempre que
prevista nas funcionalidades contratadas, possibilitando a identificação dos
usuários, registros e alterações realizadas.
7.18. Ao término da vigência contratual, disponibilizar à CONTRATANTE os
dados de sua titularidade produzidos, inseridos ou armazenados no âmbito da
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execuçäo do contrato, em formato estruturado, usual e tecnicamente utilizável,
observadas as disposiçöes legais aplicáveis à proteçäo de dados pessoais.
7.19. Prestar assistência técnica à CONTRATANTE durante o processo de
transição contratual, guando solicitado, fornecendo as informaçöes técnicas
necessárias à continuidade dos serviços ou à migraçäo dos dados para outra
solução, dentro dos limites do objeto contratado.
7.20. Não impedir, dificultar ou condicionar indevidamente a disponibilizaçåo dos
dados pertencentes à CONTRATANTE ao término do contrato, observados os
procedimentos técnicos e legais aplicáveis.
7.21. Retirar, ao término da contratação, quando determinado pela
CONTRATANTE, os equipamentos disponibilizados mediante locação ou
cessão onerosa de uso, realizando a desmontagem de forma tecnicamente
adequada e sem causar danos às instalaçöes das unidades escolares.
7.22. Responsabilizar-se pela reparaçäo dos danos decorrentes de sua atuaçåo
na retirada, instalação, manutençäo ou substituição dos equipamentos, quando
comprovadamente causados pela CONTRATADA ou por seus prepostos.
7.23. Manter preposto ou responsável técnico apto a representar a
CONTRATADA durante a execuçäo contratual, sempre que necessário,
recebendo solicitaçöes da fiscalizaçäo e providenciando as medidas necessárias
à regularizaçäo de ocorrências.
7.24. Atender às determinações da fiscalização do contrato relacionadas à
execução do objeto, promovendo as correções necessárias quando constatadas
falhas ou desconformidades.
7.25. Manter, durante toda a execução contrâtual, as condições de habilitação e
qualificação exigidas para a contratação, em compatibilidade com as obrigaçöes
assumidas.
7.26. utilizar materiais, equipamentos e componentes compatfveis com as
especificaçöes estabelecidas neste Termo de Referência, observando os
requisitos de qualidade, segurança, desempenho e cornpatibilidade necessários
à adequada execução do objeto.
7.27. A substituição ou complementação de equipamentos, componentes ou
materiais pela CONTRATADA somente será exigível quando necessária para
corrigir defeito, falha, vfcio, incompatibilidade ou desconformidade diretamente
relacionada ao objeto contratado, ou quando expressamente prevista nos
quantitativos e especificaçöes deste Termo de Referência.
7.28. A obrigaçäo prevista no item anterior näo compreende o fornecimento de
equipamentos, materiais, funcionalidades ou serviços que representern
ampliação ou alteração do objeto contratado, os quais somente poderão ser
incluídos mediante prévia formalização, observadas as disposições da
legislaçäo aplicável.
7.29. Näo será exigida da CONTRATADA a substituição ou complementação
genérica de equipamentos ou materiais em razão de necessidades näo previstas
neste Termo de Referência, salvo quando deconentes de defeitos, falhas ou
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desconformidades imputáveis à CONTRATADA ou de obrigação expressamente
prevista no objeto.
7.30. Realizar treinamento e capacitaçäo dos usuários indicados pela
CONTRATANTE, abrangendo os procedimentos necessários à utilização,
operação e administração da solução.
7.31. Fornecer documentaçäo, orientações e informaçöes técnicas necessárias
à utilização e fiscalização da soluçäo, sempre que solicitadas pela
CONTRATANTE.
7.32. Responsabilizar-se pelos danos diretamente causados à GONTRATANTE
ou a terceiros decorrentes de falhas, defeitos, condutas ou omissöes atribulveis
à CONTRATADA na execuçåo do objeto, nos limites estabelecidos pela
legislação aplicável.
7.33. Cumprir as normas legais, regulamentares e técnicas aplicáveis à
execução do objeto, inclusive aquelas relacionadas à segurança da informação,
proteção de dados pessoais, infraestrutura de rede, instialaçöes elétricas e
demais normas pertinentes.
7.34. Cumprir as demais obrigaçöes expressamente previstas neste Termo de
Referência e no instrumento contratuat, desde que relacionadas ao objeto
contratado e aos limites da contratação.

¡1

7_

Leitor eletrônico de identificaçåo, compatível
com a soluçäo contratada, destinado ao
registro eletrônico de frequência e/ou
controle de acesso às unidades escolares,
com capacidade de reconhecimento facial
somente se autorizada após a avaliaçäo
p¡qvfslq no ite1n 1,å qætaçéq q!:.!!!9.9_9{: Unid
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ITEM UNIDADE QUANTIDADE

1

Cabo de rede categoria Cat5e, caixa com
305 metros Caixa 01

2
Cabo elétrico paralelo, seção nominal de 1,5
mm2 Metro 03

3

organizadora para passagem de
cabos, com comprimento de 3 metros por
unidade

Canaleta

Unidade 03

4
corrugado para proteçäo e

passagem de cabos, rolo/kit de 35 metros
Eletroduto

Kir 03
5 Fita isolante elétrica Unid. 03

6
Fonte de alimentação individual compatlvel
qell os equipamentos de registro eletrônico Unid 03

04
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line, armazenamento local compatível com a
demanda, transmissâo segura dos registros
e

;^

com a
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Roteador compatível com a solução
contratada, com recursos necessários à
comunicação segura entre as redes e
estabelecimento de conexão VPN, quando
tecnicamente necessária Unid 03

I
Régua de tomadas elétrica, com quantidade
de tomadas e capacidade compatíveis com
os equipamentos instalados Unid. 1

10 Pacote 03

11

Conectores RJ-45 compatíveis com cabos
de rede categoria CatSe
Caixa Hermética 60x40x20 Quadro De
Distribuição Comando Painel Elétrico Lisa
Caixa Montagem Elétríca Vedaçäo PU Näo
Entra Agua Caixa Aço Elétrica Bege Qinza
RAL 600x400x200 lP54 Unid. 1

12
Luva para eletroduto, compatÍvel com o
diåmetro utilizado na instalacão Unid. 20

13
Curva para eletroduto, compatível com o
diåmetro utilizado na instalaçäo Unid. 15

14
Eletroduto de PVC, com diâmetro
compatível com a instalacão Metro 50

DESCRTçÄO SenVlçO

1

Serviço de implantaçäo e configuração
inicialda soluçäo nas unidades escolares
definidas pela Administração 03

2
Serviço de configuraçäo, parametrizaçäo e

dos usuários da soluçäo Unid 03
3 Mão de obra de instalaçåo Unid 03

4

Serviço de instalação e adequação dos
equipamentos e infraestrutura necessária
ao funcionamento da soluçäo

Licenca 1

SOFTWARE E SERVICOS CONTINUADOS

1

Licenciamento de uso e disponibilização de
solução integrada de gestão educacional
em ambiente web, para rede municipal de
ensino, incluindo suporte, manutenoão e Mês 12
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TERRA DA CUTIURA E DO TRABATHO

software de controle de acesso e reg¡stro de frequência, integrado å
soluçäo de gestão escolar, possibilitando o registro eletrônico da
presença dos alunos e profissionais autorizados. A utilizaçäo da
tecnologia de reconhecimento facial e biométrica ficará condicionada à
conclusäo e aprovação da avaliação especlfica prevista no item 1.2 deste
Termo de Referência.
Envio de notificaçÕes PUSH de presença e/ou ausência diretamente aos
aplicativos dos responsáveis pelos alunos, quando essa funcionalidade
estiver prevista na soluçäo e autorizada pela Administração.
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SEGRETARIA MUN|C|PAL DE EDUCAçÄO

atualizações, conforme especificações do
Termo de Referência

Toda a infraestrutura (eletrodutos, cabos, conduletes e etc) necessária às
instalações de cabeamento e instalações elétricas para o perfeito funcionamento
dos equipamentos deverá ser executada pela contratada de forma aparente.

Todos os produtos e materiais utilizados deveräo ser de 1a linha e
previamente aprovados pela fiscalização da contratante.

a) Características Técnicas a serem adotadas:

| - os eletrodutos deverão ser do tipo PVC, rosqueáveis, com todos os
acessÓrios próprios (curvas, luvas, abraçadeiras, conduletes, arruelas e buchas,
parafusos e terminaçÕes) necessários para a instalaçäo;

ll - Toda a tubulação deverá estar limpa e seca, antes de serem instalados
os condutores; lll - Durante a instalação, todas as extremidades dos eletrodutos,
conduletes, etc. deverão ser vedados com tampÕes e tampas adequadas para
tal;

lV - Os eletrodutos deverão ser unidos por meio de luvas e/ou curvas;
V - As transiçöes entre eletrocalhas, perfilados e/ou eletrodutos deveråo

ser efetuados por meio de acessórios adequados. Näo serão permitidos cabos
expostos nas transições; Vl - O cabo de dados fornecido deverá serde categoria
Cat5e, devidamente homologado pela Anatel, bem como demais acessórios na
mesma categoria de cabo;

Vll - Deverá ser considerado unidade de energia UPS com pelo menos
1500v4, possuir 2 baterias seladas 12v gAh, fator de potência 0,7, tensão de
entrada bivolt automático, com religamento automático e gerenciamento local via
ySB. Deverá possuir proteçäo contra: sobrecarga, curto-circuito, variaçäo de
frequência, surtos de tensäo, superaquecimento, sub/sobre tensäo dâ rede
elétrica, descarga total de baterias e sobrecarga das baterias, e autonomia de
no mínimo 25 minutos a plena carga.

A) DO CONTROLE DE ACESSO FACTAL ESGOLAR:

{J,. í, 0 /" 5
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Possibilidade de envio de informaçöes relacionadas à frequência e às
ausênc¡as dos alunos por meio de notificaçöes PUSH, e-mail ou outros
mecanismos de comunicaçäo disponibilizados pela soluçäo, observadas
as finalidades definidas pela Administraçäo, os perfis de acesso e os
requisitos legais de proteçâo de dados pessoais.
Emissäo de relatórios automatizados e sob demanda de frequência
escolar, em formatos compatíveis com a necessidade da Administração,
possibilitando sua utílizaçäo pela Secretaria Municipal de Educação e
pelas unidades escolares para acompanhamento da frequência dos
alunos.
Emissão de relatórios automatizados e sob demanda, em formatos
compatlveis com a solução, contendo informações de presença dos
alunos, possibilitando subsidiar o planeiamento das demandas
relacionadas à alimentaçåo escolar e demais atividades administrativas
da unidade de ensino.
Emissão de relatórios, em formatos compatíveis com a soruçäo,
destinados aos gestores escolares e à secretaria Municipalde Educaçäo,
contendo informações sobre o indice de presença dos alunos e a
quantidade de alunos presentes por dia, turno, turma ou unidade escolar.
Envio de boletim escolar por meio do aplicativo da solução aos pais ou
responsáveis, quando essa funcionalidade estiver disponlvel, com
possibilidade de utilizaçäo de notificaçÕes PUSH.
Envio de notificaçöes por meio do aplicativo ou e-mail aos responsáveis
pelos alunos, de forma individual ou em grupo, possibilitando filtros por
unidade escolar, turma, classe ou aluno, conforme os perfis e permissões
definidos pela Administraçäo.
Leitor eletrônico de identificação compatível com a soluçäo contratada,
destinado ao registro eletrônico de frequência e/ou controle de acesso às
unidades escolares, com integraçäo ao sistema de gestão educacional.
os dispositivos de identificação deverão permitir, conforme as
características da soluçåo contratada, o funcionamento on-line e off-line,
com armazenamento temporário dos registros quando houver
indisponibilidade de comunicaçäo e posterior sincronizaçäo com a
plataforma após o restabelecimento da conexão,
Quando autorizada a utilizaçäo do reconhecimento facial, nos termos do
item 1.2, os dispositivos deveräo permitir a identificaçäo eletrônica dos
usuários cadastrados e a transmissão segura dos registros para a
plataforma de geståo escolar.
os dispositivos deverão possuir capacidade de armazenamento e
processamento compativeis com a demanda das unidades escolares
abrangidas pela contratação, permitindo o registro e a sincronização das
informaçöes de frequência e/ou acesso.
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SEcRETAR¡A MUNIctpAL DE EDucnçÃo

os dispositivos deverão possibilitar a integração com a plataforma de
gestäo escolar por meio de APl, protocolo ou outro mecanismo
tecnicamente compatfvel e documentado.
A solução deverá permitir o cadastramento e a atualização dos usuários
de forma individual ou em lote, quando aplicável, observados os perfis de
acesso definidos pela Administraçäo.
Quando utilizada a tecnologia de reconhecimento facial, o cadastramento
dos elementos necessários à identificação biométrica deverá ocorrer
somente após a conclusão e aprovaçäo da avaliação específica prevista
no item 1.2, observadas as finalidades, os requisitos de segurança e as
regras aplicáveis à proteção de dados pessoais.
A solução deverá permitir a consulta dos registros de frequência e/ou
acesso, contendo, conforme aplicável, identificação do usuário, data,
horário e modalidade utilizada para o registro.
A soluçäo deverá permitir a consulta de registros referentes a períodos
anteriores, observados os perfis de acesso, as regras de retenção e as
fi n alid ades estabelecidas pela Adm ín istraçäo.
A soluçäo deverá permitir a identificaçäo do meio utilizado para o registro
da frequência, distinguindo, quando aplicável, registros manuais, registros
eletrônicos e registros realizados por reconhecimento facial, caso essa
funcionalidade tenha sido autorizada na forma do item 1.2.
A solução deverá permitir a definição de regras de acesso e perfis de
usuários conforme as atribuições dos alunos, profissionais da educaçåo
e demais usuários autorizados pela Administração, quando o controle de
acesso estiver previsto na contratação.
A soluçäo deverá permitir mecanismos de conferência, varidação e
correçåo dos registros de frequência e/ou acesso por usuário autorizado.
O não reconhecimento biométrico, falha de comunicaçäo,
indisponibilidade do equipamento, erro de identificação ou qualquer outra
inconsistência no registro eletrônico não poderá, isoladamente,
caracterizar ausência do aluno, devendo ser disponibilizado mecanismo
de conferência e correção por usuário autorizado.

os dispositivos e a solução deveräo adotar mecanismos de comunicação
e transmissão segura dos registros, bem como controles de acesso
compatlveis com os dados tratados.
A solução deverá permitir o registro das operaçÕes realizadas petos
usuários, especialmente aquelas relacionadas ao cadastro, ålteraçäo,
consulta e correção dos registros de frequência e, quando aplicável, dos
dados utilizados para identificação biométrica.
Não integram a solução as funcionalidades de botão de pânico,
emergência médica, monitoramento remoto de imagens, acionamento da
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANñALAÚ

SECRETAR|A MUN|C|PAL DE EDUCAçÃO

Guarda Municipal, leitura automática de placas, identificaçäo de veículos,
vigilância patrimonial, controle de visitantes corporativos, gestão de
materiais, empréstimo de crachás, automação predial ou outras
funcionalidades próprias de segurança patrirnonial ou controle de acesso
empresarial.
Não será exigida marca, modelo ou tecnologia específica para os
dispositivos de identificação, desde que a solução apresentada atenda
aos requisitos de funcionalidade, compatibilidade, segurança, i nteg raçäo,
desempenho e demais condições estabelecidas neste Termo de
Referência.
A utilizaçäo da tecnologia de reconhecimento facial permanecerá
condicionada à conclusão e aprovação da avaliação espeelfica prevista
no item 1.2, nâo sendo obrigatória sua ativação caso a Administração
conclua pela sua näo utilização.
Caso a avalíação prevista no item 1,2 nâo seja aprovada, permaneceräo
exigíveis as funcionalidades de gestão escolar, registro eletrônico de
frequência e controle de acesso que não dependam da identificaçäo por
reconhecimento facial.

IÉRRA DA CUTTURA E DO TRABALHO

B) DO SOFTWARE DE CONTROLE DE ACESSO E REGISTRO
ELETRÔNrcO:

Deverá permitir o gerenciamento on-line dos registros de acesso ås
unidades escolares e, quando previsto no objeto, o controle de acesso
aos ambientes escolares, observadas as funcionalidades efetivamente
contratadas.
Deverá possuir autenticação de usuários e mensagena ou configurações
individualizadas conforme o perfil de acesso de cada usuário.
Deverá permitir o estabelecimento de regras de acesso por usuários ou
grupos de usuários, conforme as atribuiçöes definidas pela
Administraçäo, quando o controle de acesso estiver previsto na
contratação.
Deverá permitir o acesso e o gerenciamento da soluçäo em ambiente de
nuvem, dispensando a necessidade de instalaçäo e manutençäo de
servidor físico local para funcionamento da plataforma.
Deverá permitir o gerenciamento da rede de equipamentos integrados à
soluçäo, possibilitando identificar equipamentos desconectados ou sem
comunicação com a plataforma.
Deverá permitir o gerenciamento dos dispositivos de identificaçäo
eletrônica integrados à soluçäo, effi quantidade compatível com as
unidades escolares abrangidas pela contratação, possibilitando sua
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configuração, comunicação e recebimento dos registros por meio da
internet.
Deverá permitir a transferência e exportaçäo de dados e informaçöes
cadastrais em formato CSV ou outro formato tecnicamente utilizável pela
Administração, mediante acesso autorizado à aplicação ou página web.
Deverá permitir o cadastro e/ou alteração dos dados dos usuários
necessários å execução da soluçäo, incluindo, conforme aplicåvel, código
de matrícula, nome, fotografia e demais informaçÕes necessárias ao
registro de frequência e/ou controle de acesso.
Deverá permitir a verificação de existência de cadastro prévio do usuário,
evitando duplicidade de registros e possibilitando a conferência dos dados
cadastrais.
Quando autorizada a utilizaçåo do reconhecimento facial, nos termos do
item 1.2 deste Termo de Referência, deverá permitir o cadastramento dos
elementos necessários à identificação biométrica, de forma individual ou,
quando tecnicamente disponfvel, em lote, observados os requisitos de
segurança e proteçäo de dados pessoais.
Quando autorizada a utilização do reconhecimento facial, nos termos do
item 1.2 deste Termo de Referência, deverá permitir a atualização dos
dados necessários à identificação biométrica por meio da plataforma web
ou aplicativo, conforme as funcionalidades disponibilizadas pela solução.
Deverá permitir o cadastro e gerenciamento de mrlltiplas unidades
escolares da Rede Municipalde Ensino, possibilitando a organização dos
usuårios e respectivos acessos conforme a unidade escolar e as
atribu içöes administrativas.
Deverá permitir o cadastro de calendário escolar, feriados, pontos
facultativos e demais períodos necessários à parametrização da
frequência escolar e, quando aplicável, das regras de acesso.
Deverá possuir relatórios de frequência, acesso, presença e demais
informações relacionadas à gestäo escolar, permitindo a visualização em
tela e a exportação dos dados em formatos tecnicamente utilizáveis pela
Administraçäo.
Deverá permitir a emissão de relatório de freguência por aluno, turma,
unidade escolar e período.
Deverá permitir a emissäo de relatório de registros de acesso elou
presença, contendo, conforme aplicável, identificação do usuário, data,
horário e modalidade utilizada para o registro.
Deverá permitir a emissão de relatório de ocorrências e inconsistências
relacionadas aos registros de frequência e/ou acesso.
Deverá permitir a emissão de relatórios gerenciais e analíticos
relacionados à frequência escolar, presença dos alunos e demais
informaçÕes abrangidas pela solução de gestäo educacional.
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Deverá possuir mecanismos de segurança cornpatíveis com o amb¡ente
de nuvem utilizado, incluindo comunicaçäo segura e certificado digital
SSLffLS ou tecnologia equivalente, conforme aplicável à arquitetura da
solução.
Deverá possuir acesso restrito a usuários cadastrados, com autenticaçäo
e permissöes de acesso definidas de acordo com os respectivos perfis.
Deverá permitir aos administradores controlar o acesso às
funcionalidades do sistema, atribuindo permissÕes diferenciadas aos
usuários ou grupos de usuários cadastrados.
Deverá permitir, para cada unidade escolar ou grupo de usuários, a
restrição de acesso às informações somente aos usuários autorizados, de
acordo com suas atribuiçöes funcionais.
Deverá possuir mecanismos de auditoria das operações realizadas na
soluçäo, permitindo identificar, conforme aplicável, o usuário, a operaçäo
realizada, a data e o horário.
Deverá permitir o registro de ocorrências relacionadas à utilização da
soluçäo, aos equipamentos integrados e aos registros de frequência e/ou
acesso.
Deverá registrar automaticamente condições excepcionais ocorridas
durante a execução da solução, incluindo falhas de comunicação,
indisponibilidade de equipamentos, erros de processamento e respectivas
mensagens de erro, quando disponíveis.
Deverá permitir a configuração das regras de frequência e, quando
aplicåvel, das regras de acesso de acordo com os horários e parâmetros
definidos pela Administração.
Deverá permitir a associação dos usuários aos respectivos dispositivos
ou unidades escolares, quando necessária para o controle de acesso e/ou
registro de frequência.
Deverá permitir o cadastro e gerenciamento dos tipos de dispositivos
integrados à soluçäo, bem como sua identificaçåo e situaçäo de
funcionamento.
Deverá permitir identificar a situaçäo e a finalidade de utilizaçäo de cada
dispositivo integrado à solução, especialmente quanto ao registro de
frequência elou controle de acesso.
Deverá possibilitar a personalizaçâo da identidade visual da plataforma,
incluindo, quando tecnicamente disponível, a utilização da identificação
visual oficialda Prefeitura ou da Secretaria Municipalde Educaçäo.
A soluçåo deverá permitir o funcíonamento em ambiente online e, quando
tecnicamente necessário, effi modo off-line, com armazenamento
temporário dos registros e posterior sincronização automática com a
plataforma após o restabelecimento da comunicaçäo.
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O näo reconhec¡mento biométrico, falha de comunicaçäo,
indisponibilidade do equipamento, erro de identificaçäo ou qualquer outra
inconsistência no registro eletrônico não poderá, isoladamente,
caracterizar ausência do aluno, devendo ser disponibilizado mecanismo
de conferência, validaçäo e correçäo por usuário autorizado.
A utilizaçäo da tecnologia de reconhecimento facialficará condicionada à
conclusão e aprovaçäo da avaliação específica prevista no item 1.2 deste
Termo de Referência, näo sendo obrigatória sua ativaçåo ou utilização
caso a Administração conclua pela sua não adoção.
Caso a avaliaçäo prevista no item 1.2 nâo seja aprovada, deverão
permanecer disponíveis e plenamente funcionais as demais modalidades
de registro de frequência e gestão escolar que nåo dependam da
identificação por reconhecimento facial.

c) Do SOFTWARE DE GERENCTAMENTO EDUCACTONAL:

. Deverá permitir acesso através de um navegador de internet corn uma
conexäo segura, utilizando o protocolo HTTPS.

. Deverá fornecer o acesso unificado na página de login solicitando email e
senha do usuário, independentemente do nívelde acesso do usuário e de
suas permissöes, as senhas seräo criptografadas.

r Exibir um link para recuperação de senha através da conta de e-mail.. Cada usuário deverá ter uma lista de escolas onde estå vinculado a
depender do seu nlvelde acesso, permissöes e vfnculos profissionais ou
matrículas, possibilitando que alterne o acesso entre cada escola sem
precisar sair da sua conta.

r Fornecer uma interface responsiva, que se adeque a qualquer tamanho
de tela, permitindo maior conforto e usabilidade em tela grandes ou
pequenas.

. Permitir o gerenciamento de tipos diferentes de usuários com
"profissionais", "alunos" em telas diferentes, porém, com as seguintes
funcionalidades: datatable com funçÕes de filtro e listagem completa dos
cadastrados por escola; formulário de busca por nome ou documento (cpf,
rg, no de matrícula); edição individual dos dados; visualizaçäo completa
do perfildo usuário com foto.

. Permitir o gerenciamento dos vfnculos profissionais, podendo vincular um
profissional a uma ou mais escolas com cargos diferentes, bem como
excluir os vínculos profissionais a depender da necessidade da rede de
ensino.

r Permitir a mudança de status do aluno com açÕes: "Emissäo de
transferência", "Alu no inativo",'Alu no falecido".
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Deverá possuir senhas e mensagens individualizadas por perfil de
usuário. A ferramenta destinada ao vlnculo dos usuários com dispositivos
de reconhecimento facial somente deverá ser disponibilizada ou ativada
caso a utilizaçäo dessa tecnologia seja previamente autorizada pela
Administração, nos termos do item 1.2 deste Termo de Referência.
Fornecer uma lista de "disciplinas" e "cursos" pré-configuradas que
seguem os padrões da BNCC, deixando-as disponíveis para todas as
escolas, a fim de facilitar a consulta da grade curricular padronizada do
sistema.
Permitir a criaçäo de novas "disciplinas" e "cursos" de acordo com as
necessidades de cada escola, estes seräo de acesso individualizado para
cada escola.
Permitir o gerenciamento dos "anos letivos", onde cada "ano letivo"
identifica os dados registrados naquele período de tempo.
Permitir a criação de turmas no ano letivo vigente, cada turma poderá
oferecer um ou mais "cursos", podendo ter as características de turmas
de atendimento especializado (AEE) ou turma "multisseriadas";
Deverá permitir o vlnculo dos professores à turma de forma
individualizada por disciplina, podendo ser vinculado a uma ou mais
disciplinas, no caso do professor que assume todas as disciplinas de uma
turma, será considerado pelo sistema "polivalente".
Deverá permitir o vínculo de um professor auxiliar à turma, com opções
de registro de aula ou de avaliaçÕes, podendo a gestäo escolar liberar ou
não o acesso a esses recursos;
Permitir o registro das aulas pelos professores, onde os profissionais
'îa¡âo o registro da aula mencionando o conteúdo junto å chamada.
Adicionar a essa funcionalidade a opção de "Registro de Múltiplas Aulas"
estando disponível apenas para professores "polivalentes" ou que
estejam em turmas "multisseriadas"
Fornecer as ferramentas para análise avaliativa de cada aluno de forma
individual (avaliação utilizada no ensino infantil), onde o professor poderá
descrever o desempenho do aluno em cada competência previamente
cadastrada e vinculada à disciplina lecionada pelo professor. Cada
competência deve servinculada a respectiva disciplina seguindo o padräo
da BNCC;
Permitir o registro de avaliaçÕes em modelo convencional (numérica de 0
à 10), e fazer o cálculo automático e manual das médias para impressão
de boletim e processamento do histórico escolar.
Permitir o cadastro de dispositivos de reconhecimento biométrico para
registro da presença do aluno na escola quando autorizada a utilizaçåo
do reconhecimento facial, nos termos do item 1.2 deste Termo de
Referência
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Permitir o vinculo individual de cada aluno a um ou mais dispositivos de
reconhecimento biométrico, podendo editar parâmetros de
reconhecimento, ver¡ficar status de cadastro e a conexäo com cada
dispositivo quando autorizada a utilizaçåo do reconhecimento facial, nos
termos do item 1.2 deste Termo de Referência.
Registrar eventos de acesso por reconhecimento biométrico na base de
dados, enviando uma notificaçäo push para o aplicativo do pai ou
responsável quando autorizada a utilizaçäo do reconhecimento facial, nos
termos do item 1.2 deste Termo de Referência.
Deverá fornecer um aplicativo mobile onde o responsável pelo aluno terá
acesso às notas do aluno e a sua frequência, bem como todos os eventos
registrados no calendário de eventos do aluno, como acessos
biométricos, notificações de advertências e eventos escolares quando
autorizada a utilização do reconhecimento facial nos termos do item 1.2,
poderão ser disponibilizadas informações relativas aos registros
decorrentes dessa funcionalidade, observadas as regras aplicáveis à
proteçäo de dados pessoais.
Deverá fornecer uma ferramenta que, baseado nas notas registradas para
cada aluno, identifique se o aluno já está aprovado, se vai Íazer avaliaçäo
final ou se já está reprovado, exibir a lista de disciplinas em que o aluno
está com pendências (nota abaixo de 7.0), a média global do aluno na
disciplina com pendência e a nota que ele precisa em uma avaliação final
parâ ser aprovado.
Deverá exibir as opçöes: "processamento das aprovaçöes", onde os
alunos sem pendências serão aprovados, e os demais serão reprovados;
"progressão de turma", onde todos os alunos serão aprovados
independente de pendências.
Permitir a gestão de relatórios gerenciais como, relatório de frequência,
desempenho escolar, prestadores de serviço, usuário, relatórios de
registros de aulas dos professores.
Permitir a inserção de documentos escaneados para alunos, onde cada
documento pode ser classificado por tipo, como declaraçÕes, atestados
mêdicos, documentos pessoais, certificados e laudos, permissäo e
validade. Os arquivos anexados poderäo estar no formato PDF, JPG E
PNG.
Permitir a emissão de documentos tais como, declaração de matrlcula,
ficha cadastral do aluno ou profissional, histórico escolar, declaraçåio de
transferência, relatório de desempenho do aluno.
Fornecer ferramenta de processamento automático de históríco escolar,
baseado nas informaçÕes registrados no banco de dados, a mesma
feramenta possibilita a edição do histórie,o de forma manual e
posteriormente a impressão do histórico no formato completo e resumido.
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o sistema deverá permitir o cadastro, a manutenção e o gerenciamento
de turmas de Atendimento Educacional Especializado (AEE),
possibilitando a vinculaçåo dos estudantes atendidos e o
acompanhamento das atividades desenvolvidas, em conformidade com
as normas e diretrizes da Educação Especial na Perspectiva da Educaçäo
lnclusiva.
A solução deverá possibilitar o cadastro e a vinculação dos profissionais
responsáveis pelo atendimento especializado, tais como
psicopedagogos, psicólogos, fonoaudiólogos, fisioterapeutas,
nutricionistas e demais profissionais habilitados, permitindo o
armazenamento e a gestäo de documentos comprobatórios, incluindo
registros profissionais, certificados, laudos e outros documentos
pertinentes.
O sistema deverá garantir a organização, rastreabilidade e disponibilidade
dessas informações, proporcionando maior eficiência na gestão do
atendimento multidisciplinar e no acompanhamento dos estudantes.
O sistema deverá permitir o cadastro, a manutenção e o gerenciamento
do quadro de aulas por turma, possibilitando a definição da grade horária
de cada turma, com a vinculação das disciplinas, professores, dias da
semana, horários de início e término das aulas.
A soluçäo deverá permitir a organização e atualizaçäo do quadro de aulas
de forma simples e eficiente, garantindo o correto planejamento das
atividades pedagógicas e o controle da distribuição da carga horária de
cada disciplina.
o sistema deverá assegurar a integridade das informações cadastradas,
possibilitando consultas, alterações e emissäo de relatórios relacionados
ao guadro de aulas, contribuindo para a gestão acadêmica e
administrativa da instituição de ensino.
A soluçäo deverá disponibilizar aplicativos móveis nativos para os
professores, gestores escolares e responsáveis legais pelos estudantes,
compatlveis, no mínimo, com os sistemas operacionais Android e iOS,
permitindo o acesso às funcionalidades de acordo com o perfil de cada
usuário.
O sistema deverá possuir arquitetura 1Û0olo responsiva, possibilitando sua
utilização por meio de navegadores de internet em computadores, tablets
e smartphones, adaptando automaticamente a interface aos diferentes
tamanhos de tela, sem perda de funcionalidades ou desempenho.
A plataforma deverá permitir o acesso simultåneo em diferentes
dispositivos e navegadores, garantindo a continuidade das atividades
sem a necessidade de instalaçäo de softwares adicionais, possibilitando
ao usuário acessar o sistema em novas abas do navegador sempre que
necessário.
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t Os aplicativos e a versão web deveräo operar de forma integrada,
assegurando a sincronização das informaçÕes em tempo reale mantendo
a consistência dos dados em todos os ambientes de acesso.

D) DO STSTEMA GERENCTADOR DE BANCO DE DADOS - SGBD

A solução deverá utilizar mecanismos adequados de segurança das
comunicações e proteçäo dos dados, incluindo criptografia e protocolos
seguros, conforme as boas práticas aplicaveis.

E) DA SEGURANçA E ACESSIB|L|DADE

. Deverá possuir interface gráfica com acesso por navegar web.

. Deverá ter acesso via aplicativo para Android e lOS.

. Deverá enviar notificação de e-mail para cada acesso liberado num local
programado por e-mail, push no sistema e notificações no aplicativo.

. Deverá permitir que a liberação de acesso de um local programado fique
condicionada à confirmaçåo remota de um operador ou gestor.

n Dever possuir textos das interfaces do sistema com o usuário e os dados
a serem registrados pelo usuário final no sistema eståo de acordo com a
ortografia da língua portuguesa, conforme legislação brasileira vigente e
de acordo com o Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa, da
Academia Brasileira de Letras.

. Deverá possuir, para cada cadastro, código de usuårio e uma senha
(criptografada).

e Deverá permitir que todas as alteraçöes realizadas por um usuário ficam
auditadas no sistema, contendo a estação através da qualo usuário fez a
operaçäo, a data e hora e um registro da informação alterada / inserida /
removida antes e depois da alteração.

r Deverá registrar e manter o histórico de todas as alteraçöes efetuadas em
qualquer campo, em qualquer tempo (mesmo alterações retroativas),
identificando quem e quando as realizou.

F) DA COLETA DE DADOS

Deverá registrar os acessos, no banco de dados, com um hash de
proteçäo criado através de criptografia SHA com 256 bits.
Deverá permitir os registros dos acessos que alimentam o sistema, sejam
realizados a partir de qualquer um dos itens abaixo ou a todos
concomitantemente:
De forma on-line e real-time, dos coletores de dados acoplados a
bloqueios (Catracas, portas, cancelas, torniquetes, leitores faciais, etc.).
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. Automaticamente quando o sistema restabelecer a comunicaçäo com os
coletores que operaram em modo off-line (autônomos) durante algum
período.

r Digitação posterior feita diretamente no sistema (por um administrador).
. lmportação de arquivos texto de qualquer origem (por um administrador).

G) DAS SENHAS E pERFtS DE USUÁRþ8 
' 

ADMTNTSTRADORES

. Deverá permitir ao administrador I usuário o acesso ao seu próprio perfil,
identificado através de senha, sendo possíveldefinir, para cada perfil.

. Funçõesque podem seracessadas.

. Coletores de dados que podem ser manipulados.

. Relatórios a serem acessados.

. Deverå permitir aos administradores e usuários consultar, incluir,
modificar e excluir informações, de acordo com as permissÕes
previamente estabelecidas.

H) DOS RELATÓnIOS:

Deverá permitir, no gue diz respeito ao registro eletrônico de frequência e
ao controle de acesso escolar, a exibiçäo dos relatórios em tela e a geração de
arquivos em formatos tecnicamente compatlveis com a soluçäo, possibilitando
diferentes critérios de consulta, ordenação e filtragem, contemplando, no
mínimo, as seguintes funcionalidades:

' Relaçäo de alunos presentes em determinado perfodo ou data;. Relação de alunos presentes em datas anteriores;
. Relação de alunos por turma, unidade escolar, turno ou período;
. Relaçäo da quantidade de alunos presentes na unidade escolar, conforme

os registros realizados pela soluçäo;. Relatório de aulas e registros de frequência realizados no sistema;. Relatório de frequência individual do aluno, contendo os respectivos
registros de presença e ausência;

. Relatório de frequência por turma, disciplina, unidade escolar e perfodo;

. Espelho de registros de frequência e/ou acesso de determinado aluno ou
usuário autorizado, com possibilidade de consulta dos registros realizados
e das eventuais tentativas não concluídas, quando aplicável;. Consulta aos registros de frequência elou acesso referentes a
determinado período, possibilitando a utilizaçäo de filtros como unidade
escolar, turma, aluno, profissional e local de registro, conforme os perfis
de acesso definidos pela Administraçäo;

. Relatório de exceçöes, contemplando ocorrências relacionadas a falhas,
inconsistências ou registros não concluídos, quando existentes;

Pref€ftur¡ Muñlú¡pâl de Cemalaú - Cfì|P.,.: 09,Otr,27tlO0OL.4t
Av€¡¡dð Såo ,qri, fÝ' t62. Centrô i Ctp 585!0 00O, Cùítì¡tJ:¡, PB

0: t 0sû
rII

Q(a¡) ¡fO¡ tol) @@nmcrnrarau @ rdmr$trocro@(¡ôrùl¡o F¡r Soebr

ca4Ò



CAIvIALA
þ

U
'rw çFnw*

GÕvêrno de

TERRA DA CULÏURA E DO TRABALHO

EsrADo on pnnnien
PREFEITURA MUNtctpAL oe caunl.lú

SEcRETARIA MUNtctpAL DE ËDucnçÃo

. Relatório de ocorrências e eventos relacionados ao funcionamento da
solução e aos registros eletrônicos de frequência e/ou acesso;

. Listagem dos alunos registrados como presentes em determinado período
ou unidade escolar;

. Relatório de registros de acesso por local ou unidade escolar, de forma
resumida ou detalhada, quando o controle de acesso estiver previsto na
contratação;

. Relatório de frequência e situação de presença ou ausência dos alunos
em determinado período;

. Relatórios gerenciais e analíticos relacionados à frequência escolar,
possibilitando a consolidaçäo das informações por unidade escolar,
turma, turno, período ou demais parâmetros necessários à gestão
educacional;
Deverá permitir a visualização dos relatórios em tela e, quando disponível

na soluçäo, sua impressäo ou exportação para formatos tecnicamente utilizáveis
pela Administraçäo, tais como PDF, CSV ou outro formato compatível.

Deverá permitir a aplicaçäo de filtros, critérios de ordenaçåo e períodos
de consulta nos relatórios, conforme as funcionalidades disponíveis na soluçäo
e os perfis de acesso definidos pela Administração.

Deverá permitir que os relatórios relacionados à frequência e ao controle
eletrônico de acesso sejam acessados exclusivamente por usuários autorizados,
observados os respectivos perfis e permissões.

Deverá permitir a consulta histórica dos registros de frequência e/ou
acesso pelo período necessário å gestão escolar, observadas as regras de
retençäo e as finalidades definidas pela Administração.

Quando houver utilizaçäo de reconhecimento facial quando autorizada a
utilizaçäo do reconhecimento facial, nos termos do item 1.2 deste Termo de
Referência, os relatórios decorrentes dessa funcionalidade deverão identificar o
registro eletrônico realizado, sem que o reconhecimento ou o não
reconhecimento biométrico, isoladamente, determine a caraciterização de
ausência do aluno, devendo ser preservada a possibilidade de conferência e
correçåo por usuário autorizado.

A utilização dos registros e relatórios deverá observar as finalidades da
contrataçäo, os perfis de acesso e as normas aplicáveis à proteção de dados
pessoais, não sendo admitido compartilhamento automático e indiscriminado
das informações com terceiros.

r) DAS FACTLTDADES DE PROCESSAMENTO:

O sistema deverá possuir as seguintes facilidades de processamento:
Deverá permitir consultar as informações cadastrais dos alunos,
profissionais da educação, turmas, unidades escolares e demais registros
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relacionados à gestão educacional, bem como as regras e parâmetros
conf¡gurados no sistema.
Deverá permitir consultar registros referentes a períodos anteriores ao
período letivo ou mês corrente, conforme os dados armazenados na
solução.
Deverá permitir consultar boletins escolares de anos letivos anteriores,
observados os perfis de acesso e as permissÕes dos usuários.
Deverá permitir acessar o histórico escolar e demais regislros acadêmicos
dos alunos referentes a anos letivos anteriores.
Deverá permitir localizar e consultar alunos cadastrados na rede
municipal de ensino, inclusive aqueles provenientes de outras redes ou
municípios, quando seus dados forem inseridos ou importados para a
soluçåo.
Deverá permitir o registro de observaçöes relacionadas aos alunos,
turmas, registros acadêmicos e demais informaçöes da gestão escolar,
conforme os módulos e perfis de acesso disponibilizados.
Deverá permitir a geração automåtica de registros e marcaçÕes
relacionados à frequência escolar, de acordo com critérios, regras e
parâmetros previamente defin idos pela Administraçäo.
Deverá permitir o processamento de registros de frequência e
informaçÕes acadêmicas de forma individual ou em lote, conforme
seleção realizada pelo usuário autorizado.
Deverá permitir o processamento simultåneo de informaçöes por
diferentes usuários, mediante acessos concorrentes e controlados,
observados os respectivos perfis de acesso e permissöes.
Deverá permitir a inclusäo ou configuração de campos e informaçöes
complementares necessários à gestäo escolar, sempre que essa
funcionalidade fizer parte da solução, sem necessidade de alteraçäo do
código-fonte ou programação específica pela Administração.
Deverá permitir a pesquisa e localizaçåo de alunos e profissionais da
educação por diferentes critérios cadastrais, incluindo, conforme
aplicável, nome, CPF, matrícula e unidade escolar, bem como outros
campos disponíveis na solução.
Deverá permitir a pesquisa e consulta de informações por turma, unidade
escolar, etapa ou modalidade de ensino, ano letivo e demais parâmetros
relacionados à gestäo educacional.
Deverá permitir a consulta integrada dos registros de frequência,
possibilitando a identificaçäo das presenças, ausências, registros
manuais e registros eletrônicos realizados no sistema.
Deverá permitir o processamento e a consolidação dos registros de
frequência para geração de relatórios e indicadores relacionados à
assiduidade dos alunos.
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¿ Deverá perm¡tir o processamento das informações acadêrnicas
necessárias à emissäo de boletins, históricos escolares e demais
documentos educacionais disponibilizados pela soluçåo.. Deverá permitir a consulta dos dados acadêmicos e de frequência de
forma histórica, preservando os registros dos diferentes anos letivos para
os quais houver informações cadastradas na soluçäo.

. Quando houver utilização de reconhecimento facial, sua utilização ficará
condicionada à conclusão e aprovaçäo da avaliaçåo específica prevista
no item 1.2 deste Termo de Referência, devendo os registros decorrentes
dessa funcionalidade ser integrados ao processamento da frequência
escolar somente após a respectíva autorização da Administraçäo.. O processamento dos registros de frequência obtidos por meio eletrônico
ou, quando autorizada a utilizaçäo do reconhecimento facial, nos termos
do item 1.2 deste Termo de Referência, deverá permitir conferência,
validação e correção por usuário autorizado, não podendo eventualfalha
de identificaçäo, comunicação ou processamento caracterizar,
isoladamente, ausência do aluno.

J) DOS CRtTÉnlOS DE VALTDAçÃO DE AGESSO:

Deverá permitir a utilizaçäo dos seguintes critérios de validaçäo para
identificação eletrônica, registro de frequência e, quando previsto, controle de
acesso escolar:

. Gódigo/tlatricula - verificar a existência do cadastro do aluno ou
profissionalda educaçäo na base de dados da solução.

. ldentificaçåo facial - quando autorizada a utilizaçäo do reconhecímento
facial nos termos do item 1.2 deste Termo de Referência, verificar a
correspondência com o cadastro biométrico previamente autorizado.. Situaçäo cadastral - verificar se o cadastro do aluno ou profissional da
educação encontra-se ativo e apto à realização do registro.. Período de validade -verificar se o cadastro ou a autorização de acesso
encontra-se vigente no período correspondente.. Unidade escolar - verificar se o aluno ou profissional da educação está
vinculado à unidade escolar correspondente ao local do registro,
conforme os vínculos cadastrados na solução.. Horário - quando aplicável ao controle de acesso escolar, verificar se o
registro está sendo realizado dentro dos horários ou periodos
previamente definidos pela Administração.

. Vínculo escolar ou funcional - verificar se o aluno, professor ou demais
profissionais autorizados possuem vínculo ativo com a respectiva unidade
escolar ou com a Rede Municipalde Ensino.
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senha ou credencial de acesso - quando utilizada pela solução, permitir
a autenticação do usuár¡o mediante credencial individual, observados os
respectivos perfis e permissões de acesso.
Deverá permitir a definiçäo de regras de acesso e registro de frequência
de acordo com a unidade escolar, turma, vínculo, perfil do usuário e
horários estabelecidos pela Adrn inistração, q uando aplicável.
Deverá permitir o controle e o acompanharnento dos dispositivos de
identificação eletrônica instalados nas unidades escolares, possibilitando
a identificaçåo de equipamentos sem comunicaçäo ou com eventuais
falhas de funcionamento.
Deverá permitir o registro e o acompanhamento de ocorrências
relacionadas å identificação eletrônica, ao registro de frequência e,
quando aplicável, ao controle de acesso.
Deverá permitir a consulta aos registros de frequência e/ou acesso
realizados em determinado período, com possibilidade de aplicaçäo de
filtros por aluno, profissionalda educação, unidade escolar, turma, data e
horário, conforme os perfis de acesso definidos pela Administração.
Deverá permitir a conferência e correçäo dos registros de frequência por
usuário autorizado, especialmente nos casos de falha de comunicação,
indisponibilidade do equipamento, erro de identificação ou ausência de
registro eletrônico.
O näo reconhecimento biométrico, falha de comunicaçäo,
indisponibilidade do equipamento, erro de identificaçäo ou qualquer outra
inconsistência no registro eletrônico não poderå, isoladamente,
caracterizar ausência do aluno, devendo ser disponibilizado
mecanismo de conferência, validação e correçäo por usuário autorizado.
Quando autorizada a utilizaçäo do reconhecimento facial, nos termos do
item 1.2 deste Termo de Referência, os registros decorrentes da
identificaçäo biométrica deveräo ser integrados à solução de gestão
escolar para fins de registro e acompanhamento da frequência,
observadas as finalidades previamente estabelecidas e os requisitos de
segurança e proteção de dados pessoais.
A solução deverá restringir o acesso às info¡maçöes de acordo com os
perfis e permissões definidos pela Administraçäo, permitindo que cada
usuário visualize e manipule somente os dados necessários ao
desempenho de suas atribuiçÕes.
Deverá registrar as operações realizadas pelos usuários relacionadas à
consulta, inclusão, alteração ou correçäo dos registros de frequência e,
quando aplicável, dos dados utilizados para identificação biométrica.

K) DO SOFTWARE PARA ANÁL|SE BtOn¡tÉTRtGA FAGTAL:
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Deverá armazenar os cadastros e as informaçÕes necessárias à gestäo
escolar, incluindo dados de alunos, profissionais da educaçäo, turmas,
unidades escolares, registros acadêmicos e registros de frequência e/ou
acessCI, em quantidade compativelcom a demanda da Rede Municipalde
Ensino e com o período de utilizaçäo da solução.
Deverá possuir capacidade de armazenamento e processamento dos
registros eletrônicos de frequência e/ou acesso suficiente para atender às
unidades escolares abrangidas pela contrataçäo, consíderando o
quantitativo de alunos, profissionais da educação, usuários autorizados e
o histórico de informaçöes que deverá ser mantido durante a vigência
contratual.
Quando autorizada a utilização do reconhecimento facial, nos termos do
item 1.2 deste Termo de Referência, a solução deverá possuircapacídade
de armazenamento e processamento dos dados necessários à
identificação biométrica dos usuários cadastrados em quantidade
compatível com a demanda efetiva das unidades escolares abrangidas
pela contrataçäo.
A capacidade de armazenamento e processamento da soluçäo deverá
ser suficiente para permitir o funcionamento adequado dos recursos de
identificaçäo eletrÕnica, registro defrequência, consulta histörica, geraçäo
de relatórios e sincronização dos dados, sem prejuízo do desempenho
esperado para a quantidade de usuários efetivamente cadastrados.
Quando utilizada a identifrcação biométrica autorizada pera
Administraçäo, a solução deverá realizar o processamento dos registros
em tempo compatívelcom a finalidade da contrataçäo, de modo a permitir
o registro regular da frequência e/ou acesso dos usuários, sem exigir
paråmetros ou capacidades superiores às efetivamente necessárias à
demanda da Rede Municipalde Ensino.
A solução deverá permitir o cadastramento, atualização e exclusão dos
dados de identificaçäo dos usuários de forma individual ou em lote,
conforme as funcionalidades disponibilizadas, observados os perfis de
acesso e as permissões definidas pela Administração.
A solução deverá permitir o armazenamento dos registros históricos de
frequência e/ou acesso pelo período necessário à gestäo escorar,
observadas as regras de retenção, segurança, finalidade e proteçäo de
dados pessoais aplicáveis.
Os dados biométricos, quando autorizada a utilização do reconhecimento
facial nos termos do item 1.2, poderão ser disponibilizadas informações
relativas aos registros decorrentes dessa funcionalidade, observadas as
regras aplicáveis à proteçäo de dados pessoais, deverão ser tratados
exclusivamente para as finalidades previamente definidas pela
Administração, mediante mecanismos de segurança e controle de acesso
compatíveis com a natureza dos dados tratados,
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A so¡ução deverá permitir a expansão de sua capacidade de
armazenamento e processamento caso haja aumento da quantidade de
usuários, unidades escolares ou registros durante a vigência contratual,
sem prejulzo da continuidade dos serviços.
O eventual aumento da capacidade da soluçäo deverá ocorrer de forma
compatível com a demanda efetivamente verificada pela Administração,
não sendo exigida capacidade nominalde usuários, amostras biométricas
ou equipamentos superiores à necessária para o atendimento da Rede
Municipalde Ensino.
O desempenho da solução deverá ser compativel com a quantidade de
usuários e registros efetivamente processados, assegurando o
funcionamento adequado dos módulos de gestäo escolar, frequência,
identificaçäo eletrônica, relatórios e demais funcionalidades previstas
neste Termo de Referência.
O näo reconhecimento biométrico, eventual demora no processamento,
falha de comunicaçäo ou indisponibilidade do dispositivo não poderá,
isoladamente, caracterizar ausência do aluno, devendo a solução
possibilitar a conferência, validação e correção do registro por usuário
autorizado.
A utilização da tecnologia de reconhecimento facial ficarâexpressamente
condicionada à conclusäo e aprovaçäo da avaliaçäo especlfica prevista
no item 1.2 deste Termo de Referência, näo sendo obrigatória sua
ativação caso a Administraçäo conclua pela sua não adoção.

L) DO SOFTWARE PARA ANÁLFE FAGTAL:

Deverá possuir capacidade de armazenamento e processamento dos
dados de identificaçäo eletrônica compatível com a quantidade de alunos,
profissionais da educaçäo e demais usuários autorizados das unidades
escolares abrangidas pela contrataçäo.
Quando autorizada a utilização do reconhecimento facial, nos termos do
item 1.2 deste Termo de Referência, deverá permitir o cadastramento e
armazenamento dos elementos necessários à identificaçäo facial dos
usuários em quantidade compatível com a demanda efetiva da Rede
Municipalde Ensino.
Deverá possuir capacidade de processamento suficiente para realizar a
identificaçäo eletrônica dos usuários em tempo compatível com a
finalidade de registro de frequência e/ou controle de acesso escolar, sem
comprometer o fluxo de entrada e saída das unidades escolares.
Quando autorizada a utilizaçäo do reconhecimento facial, nos termos do
item 1.2 deste Termo de Referência e utilizada a identificaçäo facial, a
soluçâo deverá possuir mecanismos tecnicamente adequados para
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realizar a detecção e identificação da face, observados os requisitos de
segurança, confiabilidade e desempenho necessários à finalidade da
contrataçäo.
Quando autorizada a utilizaçäo do reconhecimento facial, nos termos do
item 1.2 deste Termo de Referência, deverá permitir a integração dos
dispositivos de identificação facial com a plataforma de gestão escolar,
possibilitando o envio, processamento e sincronização dos registros de
identificação e frequência.
Deverá permitir o cadastramento, atualizaçäo e exclusão dos dados
necessários à identificação dos usuários, de forma individualou em lote,
conforme as funcionalidades disponibilizadas pela solução.
Deverá permitir a configuração e gerenciamento dos dispositivos de
identificação eletrônica pela plataforma de gestäo, possibilitando,
conforme aplicável, o acompanhamento de seu funcionamento,
conectividade e sincronização dos registros.
Quando autorizada a utilização do reconhecimento facial, nos termos do
item 1.2 deste Termo de Referência, a solução deverá adotar
mecanismos destinados a reduzir ocorrências de identificaçäo incorreta,
possibilitando a conferência e correçäo dos registros por usuário
autorizado.
o eventual erro de identificação, näo reconhecimento da face, falha de
comunicação ou indisponibilidade do dispositivo não poderá,
isoladamente, caracterizar ausência do aluno, devendo ser
disponibilizado mecanismo alternativo de conferência, varidação e
correção do registro de frequência.
Näo será exigida quantidade especlfica de faces cadastradas, número de
usuários, quantidade de câmeras, resolução de imagem ou tecnologia
específica de captura, desde que a solução apresentada possua
capacidade suficiente para atender å demanda efetivamente estimada
pela Administração e aos requisitos funcionais estabelecidos neste Termo
de Referência.
Näo será exigida velocidade especlfica de identificaçäo facial, devendo o
processamento ocorrer em tempo compatível com o funcionamento
regular das unidades escolares e com a finalidade de registro etetrônico
de frequência e/ou controle de acesso.
A utilização da tecnologia de reconhecimento facialficará expressamente
condicionada à conclusão e aprovaçäo da avaliaçâo especifica prevista
no item 1.2 deste Termo de Referência, não sendo obrigatória sua
ativação ou utilização caso a Administraçäo conclua pela sua não adoção.
caso a avaliaçäo prevista no item 1.2 nâo seja aprovada, permaneceräo
exigíveis as demais funcionalidades de gestão escolar e registro
eletrônico de frequência que näo dependam da identificaçäo por
reconhecimento facial.
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M) DA COMUNTCAçÃO DOS COLETORES COM O SOFTWARE

Quando autorizada a utilização do reconhecimento facial, nos termos do
item 1.2 deste Termo de Referência, deverá permit¡r a comun¡cação on-line entre
os dispositivos de controle de acesso, reconhecimento facial e/ou leitura de
cartões e a plataforma de gerenc¡amento, por meio de protocolo de comunicação
baseado em TCP/IP.

A soluçäo deverá utílízar comunícação segura entre os dispositivos e a
plataforma, mediante criptografia adequada dos dados transmitidos, observadas
as boas práticas de segurança da informação.

Deverá permitir a transmissão automática dos registros e eventos
armazenados localmente durante perfodos de indisponibilidade de
comunicação, täo logo a conexão com a plataforma seja restabelecida, sem
perda dos dados coletados.

Deverá permitir configuração e gerenciamento remoto dos dispositivos
por meio da plataforma de controle de acesso.

Deverá possuir mecanismo de comunicação que possibilite o envio dos
registros e eventos à plataforma täo logo sejam gerados, evitando a necessidade
de consultas periódicas contínuas para verificação da existência de novos
dados.

8.0. DOS PRAZOS E DA VrcÊUCn:
8.1. A vigência inicial do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data
estabelecida no instrumento contratual, admitidas as pronogaçöes legalmente
cabíveis.
8.2. A implantação da solução compreenderá configuração, migração dos dados
disponíveis, parametrizaçåo, treinamento, instalaçäo e testes dos equipamentos,
devendo ser concluída no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados
da emissäo da Ordem de Serviço.
8.3. o início da cobrança mensal somente ocorrerá após a efetiva
disponibilizaçâo e aceitação da respectiva parcela da soluçäo, ressalvados os
serviços de implantação que eventualmente possuam forma própria de
remuneraçäo expressamente prevista.
8.4. O quantitativo foi dimensionado para 12 meses de utilização do sistema e,
no caso dos quatro equipamentos, conforme memória de cálculo constante do
DFD, ETP e deste Termo de Referência.

9.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE
9.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
9.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do
contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na
mesma proporçäo da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-
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se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela últirna variaçäo
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo. Fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer
9.5. Nas aferiçöes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente,
o definitivo.
9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma näo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçåo, o
que vier a ser determinado pela legislação entäo em vigor.

r0.0. DA ì,tEDlçÃo E DO PAGAMENTO
10.1. A execução será medida mensalmente, considerando a efetiva
disponibilizaçäo do sistema de gestäo escolar durante o período correspondente
e, quanto aos equipamentos, o número de unidades efetivamente
disponibilizadas e em condições de funcionamento, observada a unidade
"equipamento/mês".
10.2. A contratada apresentará mensalmente documento de cobrança
acompanhado do relatório de execução, contendo, no mínimo, período de
referência, situação de disponibilidade da solução, equipamentos em operação,
atendimentos de suporte, manutenções realizadas e eventuais
indisponibilidades reg istradas.
10.3. O fiscal verificarå a conformidade da execuçäo e registrará o aceÍte, as
glosas ou as pendências eventualmente existentes.
10.4. O pagamento será efetuado no prazo estabelecido no instrumento
contratual, contado do recebimento da documentação fiscal regularmente
atestada.

fi.0. DA VER|F|CAçÃO On QUAL|F|CAçÃO TÉCN|CA
11.1. Gomprovaçäo de aptidäo para execução de serviços compatíveis em
características e complexidade tecnológica com as parcelas relevantes do
objeto, mediante apresentaçåo de um ou mais atestados de capacidade técnica
emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.
11.2. Os atestados deveräo demonstrar experiência na implantação e/ou
disponibilização de sistemas informatizados de gestão, preferencialmente com
características compatíveis com ambiente educacional, integração de dados,
suporte e manutenção, admitido o somatório de atestados quando tecnicamente
pertinente.
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11.3. Näo será exigido que os serviços comprovados sejam idênticos ao objeto,
sendo suficiente a demonstraçäo de similaridade quanto às características
tecnológicas e à complexidade necessária à adequada execução.
11.4. AAdministraçäo poderá realizar diligências destinadas à confirmaçäo da
autenticidade e do conteúdo dos documentos apresentados, inclusive mediante
contato com seus emitentes.

12.0. DO CRITÉRþ DE ACETTAçÃO DO OBJETO:
12.1. O recebimento e a aceitação do objeto observaräo as disposições do art.
140 da Lei Federal no 14.13312021, bem como as condiçöes estabelecidas neste
Termo de Referência e no instrumento contratual, considerando as
características específicas da contratação, que compreende serviços de
implantação e execuçäo continuada, disponibilização de softu¡are e
equipamentos mediante locação ou cessão onerosa de uso.
12.2. Em ¡azão da natureza continuada do objeto, o recebimento será realizado
de forma diferenciada, compreendendo:
| - recebimento da implantaçäo e ativação inicial da soluçäo;
ll - recebimento e aceite dos equipamentos instalados e disponibilizados nas
unidades escolares; e
lll- medição e recebimento mensaldos serviços continuados durante a vigência
contratual.

12.3. - DO RECEBTMENTO DA |MPLANTAçÃO E ATTVAçÃO Ot SOLUçÄO
12.3.1 concluldas as etapas de implantaçäo, configuração, parametrização,
integraçäo e ativação da solução, a CONTRATANTE realizarâ o recebimento
inicial, mediante verificaçäo do atendimento das especificaçöes e requisitos
estabelecidos neste Termo de Referência.
12.3.2. O recebimento inicial da implantação compreenderá, conforme aplicável
ao objeto:
I - disponibilização e ativação do software em ambiente web;
ll - disponibilizaçâo dos aplicativos móveis previstos na contratação;
lll configuração dos usuários, perfis e permissões;
lV migraçäo e/ou integração dos dados prevista no objeto;
V - integração corn os equipamentos de reconhecimento facial e demais
dispositivos;
Vl - configuraçäo dos equipamentos instalados nas unidades escolares;
Vll realização dos treinamentos previstos; e
Vlll - realizaçäo dos testes necessários à comprovação do funcionamento da
solução.
12.3.3. O recebimento inicial da implantaçäo será formalizado pelo responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo ou registro de
aceite, após a verificaçäo do cumprimento das condições estabelecidas.
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12.3.4. A existência de pendências que não comprometam o funcionamento
essencial da solução näo impedirá o recebimento inicial, desde que sejam
formalmente registradas pela fiscalizaçäo e tenham prazo definido para sua
regularização.

12,4 . DO REGEBIIIIENTO E ACEITE DOS ESUIPAMENTOS
12.4.1. Os equipamentos disponibilizados mediante locação ou cessão onerosa
de uso serão recebidos após sua instalação e configuração nas respectivas
unidades escolares, mediante verificaçäo de quantidade, especificaçöes, estado
de conservaçäo, compatibilidade e funcionamento.
12.4.2. O aceite dos equipamentos será realizado pela fiscalização mediante
conferência dos quantitativos e das características técnicas estabelecidas neste
Termo de Referência e, quando aplicável, mediante realizaçäo de testes de
funcionamento e comunicaçäo com a plataforma.
12.4.3. Os equipamentos que apresentarem defeito, incompatibilidade,
desconformidade com as especificaçöes ou funcionamento inadequado poderão
ser rejeitados, totalou parcialmente, devendo a CONTRATADA providenciar sua
correçäo, substituição ou reconfiguraçäo, conforme a natureza da ocorrência e
sem ônus adicionalpara a CONTRATANTE, observado o prazo correspondente
ao nívelde criticidade da falha.

12.5 - DA MED|çAO E DO RECEBTMENTO MENSAL DOS SERVTçOS
CONTINUADOS
12.5.1. Considerando que a contratação possui vigência inicial de 12 (doze)
meses e envolve serviços continuados de disponibilização de sofhruare, suporte
técnico, manutençäo, atualização, funcionamento da plataforma e dos
equipamentos, o acompanhamento da execuçäo e o recebimento dos serviços
serão realizados mensalmente.
12.5.2. A mediçåo mensal será realizada pela fiscalização do contrato com base
na efetiva disponibilizaçâo e execução dos serviços contratados durante o
periodo de referência, considerando, entre outros aspectos, quando aplicáveis:
| - disponibilidade e funcionamento da plataforma;
¡l - funcionamento dos equipamentos disponibilizados;
lll execução dos serviços de suporte técnico;
lv atendimento e solução das ocorrências registradas;
V realização das manutenções e atualizações previstas;
Vl funcionamento das integrações contratadas; e
Vll - cumprimento das demais obrigaçöes previstas no Termo de Referência e
no contrato.
12.5.3. A CONTRATADA deverá apresentiar a documentaçäo necessária à
comprovaçäo da execuçåo dos serviços do período, incluindo, quando solicitado
pela fiscalização, relatórios de atendimento, ocorrências, manutenções,
indisponibilidades e demais registros relacionados à execução contratual.
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12.5.4. verificado o cumprimento das obrigações relativas ao perlodo de
medição, a fiscalização emitirá o respectivo aceite ou termo detalhado de
recebimento dos serviços, para fins de liquidação e pagamento.
12.5.5. O pagamento mensal ficará condicionado à efetiva prestação dos
serviços correspondentes ao período de referência, observadas as condições
estabelecidas no contrato e a legislaçäo aplicável.

12.6 - DA REJETçÃO E CORREçÃO DE TNCONFORMTDADES
12.6.1. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com as especificações, requisitos, níveis de serviço ou demais
condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato, sem prejuízo
das medidas administrativas e penalidades cabíveis.
12.6.2. As ocorrências serão classificadas, conforme sua gravidade e impacto
na continuidade dos serviços, nos seguintes níveis:

| - Falha Critica: ocorrência que provoque indisponibilidade total da
solução, impossibilite o registro de frequência ou controle de acesso de forma
generalizada, comprometa a operação das unidades escolares ou resulte em
risco relevante à integridade ou disponibilidade dos dados;

ll - Falha Alta: ocorrência que comprometa funcionalidade relevante da
soluçäo ou equipamento, afetando significativamente a execuçäo dos serviços,
mas sem paralisaçäo totaldo objeto;

lll - Falha Normal: ocorrência que afete funcionalidade ou desempenho
de forma limitada, sem comprometer significativamente a continuidade dos
serviços;

lV - Falha Baixa: ocorência de menor impacto, relacionada a ajustes,
configuraçÕes, dúvidas operacionais ou funcionalidades que näo comprometam
a execuçäo regular do objeto.
12.6.3. Para fins de atendirnento e solução das ocorrências, serão observados,
no mínimo, os seguintes prazos:

Nível Prazo para início do atendimento P¡azo para soluçäo
Crítica até 2 horas até I horas
Alta até 4 horas a1é24 horas
Normal até 1 dia útil até 3 dias úteis
Baixa alê2dias úteis até 5 dias úteis

12.6.4. Os prazos previstos no item anterior seräo contados a partir do registro
da ocorrência pela CONTRATANTE ou de sua identificação pela
CONTRATADA, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
12.6.5. Quando a soluçäo definitiva depender de substituiçäo de equipamento,
intervenção de terceiro, fabricante ou circunstância técnica devidamente
justificada, a CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização, dentro do prazo
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de atendimento, soluçåo de contorno que minirnize ou elimine os impactos da
indisponibilidade, informando o prazo estimado para solução definitiva.
12,6,6. A utilização de solução de contorno não exime a CONTRATADA da
obrigação de promover a soluçäo definitiva da ocorrência, observados os prazos
e condiçöes estabelecidos no contrato.
12.6.7. O prazo para solução de inconformidades que impeçam o recebimento
ou a liquidaçäo da despesa não será considerado como perlodo de execuçäo
regular para fins de aceite da parcela corespondente.

12.7. - DO RECEBIMENTO DEFINITIVO E DAS RESPONSABILIDADES
12.7.1. O recebimento mensal dos serviços näo implica aceitaçäo definitiva de
eventuais obrigaçöes cuja verificação dependa de análise posterior, nem exclui
a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execuçåo do objeto.
12.7.2. O recebimento provisório ou definitivo, bem como os aceites mensais
realizados pela CONTRATANTE, não excluem a responsabilidade da
CONTRATADA porvícios, defeitos, falhas, incorreçÕes ou danos decorrentes da
execução do objeto, nos limites estabelecidos pela legislaçåo e pelo contrato.
12.7,3. No encerramento da vigência contratual, será realizada a verificaçäo
fínal do cumprimento das obrigações da CONTRATADA, incluindo, quando
aplicável, a disponibilização dos dados para portabilidade, a assistência à
transição contratual e a retirada dos equipamentos disponibilizados mediante
locação ou cessão onerosa de uso.
12.7.4. Havendo controvérsia quanto à dimensäo, qualidade ou quantidade da
execuçäo, será observada a disciplina do art. 143 da Lei no 14.139na21,
podendo ser realizado o pagamento da parcela incontroversa, desde que
atendidos os demais requisitos para liquidação da despesa.
12.7.5. O recebimento do objeto será formalizado mediante os registros, termos
ou documentos definidos pela fiscalização e pela gestão do contrato, observados
os procedimentos administrativos adotados pela CONTRATANTE.

r3.0 - DA GESTÃO E FtScALtZAçÄO DO CONTRATO
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por
representantes da CONTRATANTE especialmente designados para exercer as
funçöes de Gestor e Fiscal do Contrato, nos termos dos arts. 70 e 117 da Lei
Federal no 14.13312021, ou pelos respectivos substitutos, observadas as normas
regulamentares aplicáveis.
13.2. Agestão e a fiscalizaçäo do contrato seråo exercidas de forma a assegurar
o cumprimento das obrigaçöes assumidas pelas partes, a adequada execução
do objeto, a qualidade dos serviços prestados, a disponibilidade da soluçäo e a
observäncia das condições estabelecidas neste Termo de Referência e no
instrumento contratual.

13.3. - DAS ATRTBUçÕES DO GESTOR DO CONTRATO
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13.3.1. Cornpete ao Gestor do Contrato coordenar e acompanhar a execução
contratual em seus aspectos administrativos e gerenciais, especialmente:
| - acompanhar o cumpr¡mento das obrigaçÕes contratuais pela CONTRATADA;
ll - coordenar as comunicações formais entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA relacionadas à execuçåo do contrato;
lll - acompanhar o cumprimento dos prazos de implantaçäo, configuraçäo,
treinamento, migraçäo, integração e demais etapas previstas no contrato;
lV - acompanhar a vigência contratual e adotar, com antecedência, as
providências administrativas necessárias guanto a eventual prorrogação,
alteraçäo, reajuste, repactuaçäo ou encerramento contratual, quando cabíveis;
V - acompanhar a regularidade da execução contratual e a documentação
necessária ao processamento dos pagamentos;
Vl - analisar, em conjunto com o Fiscal do Contrato, os registros de ocorrências
e as situaçöes que possam comprometer a execuçäo do objeto;
Vll - encaminhar à autoridade competente as situações que dependam de
decisão ou providência administrativa que ultrapasse suas atribuições;
Vlll - promover, quando cablvel, os procedimentos necessários à aplicaçäo de
sançöes administrativas, observados o contraditório e a ampla defesa;
lX - acompanhar a execução das medidas determinadas para correção de falhas
ou irregularidades;
X - manter atualizado o acompanhamento da execução contratual, inclusive
quanto às obrigaçöes, prazos, ocorências e providências adotadas;
Xl - coordenar as providências relacionadas ao encerramento do contrato,
incluindo a portabilidade dos dados, a assistência à transiçäo contratual e a
devolução ou retirada dos equipamentos disponibilizados mediante locaçäo ou
cessão onerosa de uso;
xll assegurar, €ffi articulaçäo com os responsáveis competentes da
Administração, que as alterações, ocorrências e decisões relevantes relativas ao
contrato sejam devidamente formalizadas nos autos do processo.

13.4.- DAS ATRIBUTçÕES DO FISCAL DO CONTRATO
13.4.1. Compete ao Fiscal do Contrato acompanhar e verificar a execução do
objeto, especialmente:
l- verificar o funcionamento e a disponibilidade da solução integrada de gestäo
escolar;
ll - verificar o funcionamento dos equipamentos instalados e disponibilizados
nas unidades escolares;
lll - acompanhar a execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva;
lV - acompanhar os chamados e solicitações de suporte técnico, verificando os
respectivos prazos de atendimento e soluçäo;
V - verificar a realizaçäo das atualizaçÕes, correçöes, configuraçöes e
integrações previstas no contrato;
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Vl - acompanhar a realizaçäo dos treinamentos e demais atividades de
implantação previstas;
Vll verificar o cumprimento das especificaçoes técnicas e funcionais
estabelecidas neste Termo de Referência;
Vlll - acompanhar os níveis de disponibilidade e continuidade da soluçäo,
registrando eventuais perlodos de indisponibilidade;
lX - verificar a ocorrência e o tratamento das falhas classificadas conforme os
nfveis de criticidade estabelecidos neste Termo de Referência;
X - conferir os relatórios, registros de atendimento, manutenção, ocorrências e
demais documentos apresentados pela CONTRATADA para comprovaçäo da
execução;
Xl - realizar ou acompanhar as mediçöes mensais dos serviços, atestando a
execução efetivamente realizada para fins de pagamento;
Xll - registrar em instrumento próprio as ocorrências relacionadas å execuçåo
do contrato, indicando as providências necessårias à correção de falhas ou
desconformidades;
Xlll - comunicar ao Gestor do Contrato, em tempo háb¡|, as situaçÕes que
demandem decisäo ou providência que ultrapasse sua competência;
XIV - verificar a correção das falhas apontadas e registrar a respectiva
regularizaçäo;
xv - acompanhar a execuçäo dos procedimentos de migração, integração e
disponibilização dos dados, quando realizados durante a execuçäo contratual;
XVI- verificar, no âmbito de sua competência, o cumprimento das condiçÕes de
segurança e proteçäo das informaçöes relacionadas à execução do objeto.

13.5 - DA GESTAO DE DADOS E SEGURANçA DA TNFORMAçÃO
13.5.1. Considerando que a execução do objeto envolve o tratamento de dados
pessoais, inclusive dados relacionados a alunos, responsáveis legais,
servidores, profissionais da educação, registros de frequência e dados
biométricos, a gestäo e a fiscalizaçâo contratual, quando autorizada a utilizaçäo
do reconhecimento facial nos termos do item 1.2, poderäo ser disponibilizadas
informações relativas aos registros decorrentes dessa funcionalidade,
observadas as regras aplicáveis à proteção de dados pessoais
13.5.2. O Gestor e o Fiscal do Contrato deveräo comunicar ao responsável pelo
tratamento de dados pessoais ou ao encarregado pelo tratamento de dados
pessoais da CONTRATANTE, conforme a estrutura administrativa do Município,
as ocorrências que possam envolver:
| - incidente de segurança envolvendo dados pessoais;
ll - acesso näo autorizado a dados ou sistemas;
lll - compartilhamento de dados com terceiros;
lV - alteraçäo relevante na forma de coleta, armazenamento, utilização ou
transmissão dos dados;
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V - utilização de subcontratados ou terceiros que tenham acesso a dados
pessoais;
Vl - perda, alteração indevida, indisponibilidade ou divulgaçäo não autorizada
de dados.
13.5.3. A CONTRATADA deverá prestar as informaçÕes e o suporte necessários
ao Gestor, ao Fiscal e ao responsável pelo tratamento de dados pessoais da
CONTRATANTE para apuração e tratamento de incidentes relacionados aos
dados tratados na execução do contrato.
13.5.4. A fiscalizaçäo contratual não substítui as atribuiçöes próprias do
responsável pelo tratamento de dados pessoais ou do encarregado, quando
existente, nem transfere ao Fiscal ou ao Gestor responsabilidades técnicas ou
jurídicas que não estejam relacionadas às suas funçöes de acompanhamento e
fiscalização contratual.

{3.6 - DOS REGISTROS E DAS OCORRËNCNS
13.6.1. O Fiscal do Contrato manterá registro das ocorrências relacionadas å
execução contratual, incluindo, quando aplicável, indisponibilidades, falhas,
chamados, manutenções, atrasos, desconformidades, providências adotadas e
respectivas soluções.
13.6.2. As ocorências que demandarem decisão ou providência que ultrapasse
a competência do Fiscal deveräo ser comunicadas ao Gestor do Contrato ern
tempo hábil para adoção das medidas administrativas cabíveis.
13.6.3. A fiscalização deverá acompanhar a correçäo das falhas e
desconformidades identificadas, sem prejuízo da responsabilidade da
CONTRATADA pela adequada execuçäo do objeto.
13.6.4. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA pela execução do objeto, inclusive quanto
aos danos causados å Administraçäo ou a terceiros decorrentes de sua atuaçäo,
nos termos da legislaçäo aplicável.

13.7 - DO APOTO TÉCNICO
13.7.1. O Fiscal e o Gestor do Contrato poderäo contar com o apoio dos órgåos
de assessoramento jurídico, controle interno e demais unidades técnicas da
Administraçäo, quando necessário ao adequado desempenho de suas
atribuiçÕes.
13.7.2. Quando tecnicamente necessário, poderá ser utilizado apoio de terceiros
para assistência e subsídio de informaçöes pertinentes à fiscalizaçäo,
observadas as disposiçöes do art. 117 da Lei Federal no 14.19312021, sem
transferência das atribuições próprias do Fiscaldo Contrato.
13.7.3. A contrataçäo de terceiros para apoio técnico à fiscalizaçäo, quando
realizada, não afastará a responsabilidade do Fiscal do Contrato pelas
atribuiçöes que lhe säo próprias.
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r4.0. DAS SANçOES ADMTNTSTRATTVAS:
14.1. O licitante ou o contratado que cometer as infrações administrativas
previstas no art. 155 da Lei Federal no 14.13312021 ficará sujeito, assegurados
o contraditório e a ampla defesa e observados os procedimentos estabelecidos
nos arts. 156 a 163 da referida Lei, às seguintes sançÕes:
| - advertência;
ll - multa;
lll - impedimento de licitar e contratar;
lV - declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.2. Na aplicação das sançöes seräo considerados, nos termos do art. 156, $1o,
da Lei no 14.13312021:
l- a natureza e a gravidade da infraçåo cometida;
ll - as peculiaridades do caso concreto;
lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
lV - os danos que dela provierem para aAdministraçäo pública; e
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientaçöes dos órgãos de controle.

14.3 - DA ADVERTÊtrlCn
14.3.1 A sançåo de advertência será aplicada exclusivamente na hipótese de
inexecução parcial do contrato prevista no art. 155, incíso l, da Lei no
14.1ß12A21, quando näo se justificar a imposiçäo de penalidade mais grave.

14.4 - DA MULTA
14.4.1. A multa poderá ser aplicada nas modalidades moratória e compensatória,
observados os limites, critérios e condiçöes estabelecidos neste Termo de
Referência e no contrato.
14.4.2 A multa moratória será aplicada em razâo de atraso injustifîcado na
execução das obrigações contratuais, no percentual de 0,5% (zero vÍrgula cinco
por cento) por dia de atraso, incidente sobre o vator da parcela da obrigaçäo
inadimplida, limitada a lao/o (dez por cento! do valor da respectiva parcela.
14.4.3. Ultrapassado o limite estabelecido no item anterior, o atraso poderá
caracterizar inexecução parcialou totalda obrigaçäo, conforme a extensão e as
consequências do inadimplemento, podendo a Administraçäo, mediante decisäo
fundamentada, converter a multa moratória em multa compensatória e adotar as
demais medidas previstas na legislação e no contrato.
14.4.4. A multa compensatória será aplicada quando caracterizada inexecuçåo
parcial ou total, ou outra infraçäo administrativa que justifique sua aplicaçäo,
observada a gravidade da conduta e a proporcionalidade da penalidade.
14.4.5. Para fins de dosimetria da multa compensatória, poderão ser observados
os seguintes paråmetros, sem prejuízo da análise das circunstâncias concretas:
| - de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da obrigação ou parcela
afetada, para inexecuçåo parcial de menor gravidade;
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ll - de 5% (cinco por cento) a 10o/o (dez por cento) do valor da obrigaçäo ou
parcela afetada, para inexecuçäo parcial relevante ou descumprimento que
comprometa significativamente a execução do objeto;
lll - de 1Ùolo {dez por centol a 2Ûo/o (vinte por cento} do valor do contrato, para
inexecuçäo total ou infração de maior gravidade, conforme as circunstâncias do
caso concreto.
14.4.6. A multa prevista neste item deverá observar, em qualquer hipótese, os
limites estabelecidos no art. 156, $3o, da Lei no 14.13312021, näo podendo ser
inferior a 0,ía/o (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)
do valor do contrato licitado ou celebrado mediante contrataçåo direta.
14.4.7. As multas previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com as demais sançöes previstas na Lei no 14.133t2921,
quando cablvel.

I4,5 - DO IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR
14.5.'1. A sançäo de impedimento de licitare contratar serå aplicada, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, nas hipóteses previstas no
art. 155, incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, da Lei no 14.19912021.
14.5.2. O impedimento de licitar e contratar será aplicado pelo prazo definido em
decisão fundamentada, considerando a natureza e a gravidade da infraçäo, as
peculiaridades do caso concreto, as circunståncias agravantes ou atenuantes,
os danos causados à Administraçäo e os demais critérios previstos no art. 156,
$1o, da Lei no 14.13312021, observado o prazo máximo de B (três) anos.
14.3.3. O impedimento de licitar e contratar produzirá os efeitos previstos no art.
156, S4o, da Lei no 14.13312021, alcançando a Administraçäo Priblica direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção.

14.6 - DA DECI-ARAçAO DE IN|DONE|DADE
14.6.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas
hipóteses previstas no art. 155, incisos vlll, lx, x, xl e Xll, da Lei no 14.113t2021,
bem como nas hipóteses previstas nos incisos ll, lll, lv, v, vr e vll do mesmo
artigo quando justificarem a imposiçäo de penalidade mais grave gue o
impedimento de licitar e contratar.
14.6.2. A declaraçåo de inidoneidade será aplicada pelo prazo definido em
decisão fundamentada, observado o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos, considerando os critérios previstos no art. 156, S1o, da Lei no
14.133t2021.
14.6.3. A aplicaçäo da declaraçäo de inidoneidade observará a competência da
autoridade prevista no art. 156, 560, da Lei no 14.1gglz021e será precedida de
análise jurídica, quando exigida pela legislação.

14.7 . DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E DO DIREITO DE DEFESA
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14.7.1. A aplicação da sanção de multa será precedida da intimaçåo do
interessado pare apresentação de defesa no prazo de {5 (quinze) diae úúeis,
nos termos do art. 157 da Lei no 14.19912021.
14.7.2. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar dependerá da instauração
de processo de responsabilização, conduzido por comissäo composta na forma
do art. 158 da Leino 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.7.3. A aplicação de qualquer das sanções previstas neste Termo de
Referência näo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração Pública, nos termos do art. 156, Sgo, da Lei no
14.133t2021.

14.8 - DO RECOLHIMENTO E DESCONTO DA iIULTA
14.8.1. A multa aplicada deverá ser recolhida administrativamente no praza
estabelecido na comunicação da decisäo que a impuser, observado o devido
processo administrativo.
14.8.2. Caso o valor da multa e das indenizaçöes cabíveis seja superior ao vatordos pagamentos eventualmente devidos pera CONTRATANTE à
GONTRATADA, a diferença poderá ser descontada da garantia prestada,
quando existente, ou cobrada pelos meios legalmente cabíveis, observado o
disposto no art. 156, S8o, da Lei no 14.133t2021.
14.8.3. A Administração poderá efetuar o desconto dos valores devidos a título
de multa dos créditos decorrentes do próprio contrato, observados o
contraditório, a ampla defesa e a formalizaçäo da penalidade.
14.8.4. A aplicação da multa moratória não impedirâ a Administração de
convertêla em compensatória e promover a extinção unilateral do cóntrato,
quando cabível, com a aplicação cumulada das demais sançöes previstas na Lei
no 14.13312021, conforme dispõe o art. 162, parágrafo rinico.

14.8 - DA REAB|L|TAçÃO
14.8.1. Será admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a
autoridade que aplicou a penalidade, desde que atendidos cumulativamente os
requisitos previstos no art. 163 da Lei no 14.1ggtA\21.
A aplicaçåo das sanções observará, ainda, as disposiçÕes da Lei no
14J3312021, dos regulamentos municipais aplicáveis e, subsidiariamente, as
demais normas pertinentes.

14.9 - DA PROTEçÃO DE DADOS PESSOAIS E DA SEGURANçA DA
TNFORnTAçÃO
14.9.1. A execuçåo contratual deverá observar integrarmente a Lei no
13.70912018 - LeiGeralde Proteçäo de Dados pessoais - LGPD,
especialmente quanto ao tratamento de dados pessoais de crianças e
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adolescentes e de dados biométricos classificados como dados pessoais
sensíveis.
Os dados tratados no âmbito da solução somente poderåo ser utilizados para
as finalidades previamente definidas pela Administração e necessárias à
execução do objeto, vedada sua utilização para fins comerciais, publicidade,
formaçâo de perfis estranhos à política educacional, treinamento de modelos
ou algoritmos para fTnalidades próprias da contratada ou qualquer outra
finalidade incompatlvel com as instruçöes do Municfpio.
A contratada deverá manter controles de acesso baseados em perfis, registros
de auditoria, criptografia das informaçÕes em trânsito e, quando tecnicamente
aplicável, ern armazenamento, mecanibmos de cópia de segurança e
recuperação, procedimentos de prevenção e resposta a incidentes e
identificaçäo dos agentes e eventuais suboperadores que tenham acesso aos
dados.
A contratada deverá comunicar ao Município, sem demora injustificada,
qualquer incidente de segurança ou suspeita de comprometimento de dados
pessoais, prestando todas as informações necessárias à avaliação e adoção
das providências legalmente cabíveis.
Ao término do contrato, deverá assegurar a exportaçäo e portabilidade dos
dados em formato tecnicamente utilizável pela Administração e, após
determinação do controlador e ressalvadas as hipóteses legais de
conservação, promover sua eliminação segura, inclusive das cópias mantidas
por eventuais suboperadores.
A ativação de funcionalidade destinada ao reconhecimento facial de alunos
dependerá de autorização expressa e documentada da Administraçäo, após
cumprimento das condiçÕes definidas no ETP e no processo de contratação.

15.0, DA COMPENSAçAO FTNANCETRA:
15.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste
instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma
para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula:

EM=NxVPxl,onde:
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e
I = índice de compensaçâo financeira, assim apurado: ¡ = (TX + 100) +

365, sendo
TX - percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou,

na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federalque o substitua. Na

Prefe¡turå Municlp¡l de Camalaú - CNPI.: 119,073.271/0ff11{l
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hipótese do referido índice estabelecido para a compensaçäo financeira venha
a ser extinto ou de qualquer forma näo possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçäo entâo em vigor.

Camalaú - PB, 05 de outubro de 2026

Andre Monteiro Ja
Secretária Municipal de Educação

Matricula 20260501
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ANEXO il¡

Lote ltem Descrição Unidade Qtd. Meses Pesquisa I Pesquisa 2 Pesquisa 3 Pesquisa 4

1

Plataforma
de gestäo
escolar com
aplicativos
para pais,
responsávei
se
professores

Equipament
os de
reconhecim
ento facial

MÊS 1 12

UND/MÊ 412

Bocaiúva/MG
Edital no

77t2026
Item 2
R$ 192,41

CIMPE
Penápolis/S
P
Ato no

26t202A
Item I
R$ 8er,42

Passa e
Fica/RN
Aviso no

024t2025
Item 1

R$ 2.813,38

Passa e
Fica/RN
Aviso no

4t2026
Item I
R$ 2.699,99

Pinhalda
Serra/RS
Edital no

27t2026
Item 35
R$ 2.035,70

Itlédia
unitária

R$ 2.51ô,36

Total

R$
30.196,32

2

TOTAL GERAL

R$

R$

S

COFEN
Brasília/DF
Edital no

37t2026
Item 1

R$ 600,00

Costa
Rica/MS
Edital no

2412026
Item 1

R$ 313,11

R$ 492,49
23.639,52

Prefeiturã Municlpal de Camalaú - Cl,lPI.: 09.073.271lfi101-41
Avcnidù Såio losé, N" 162, C€ôtro I CfP 5E530.000. Cðmal¡ú, PS,

53.835,84
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

DISPENSA DE VALOR ELETRONICA NO 000612025
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOO35I2O25
CONTR.ATO No: ..../...

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL ÐE CAMALAÚ E PARA
EXECUÇÃO DO OBJETO DE CONTRATAÇÃO,
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA
FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Camalaú
- Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, CNPJ no 09.073.27110001-41,
neste ato representada pelo Prefeito Ubirajara Antônio Pereira Mariano, Brasileiro,
Solteiro, Músico, residente e domiciliado na Avenida São José, SN - Casa - Centro -
Camalaú - PB, CPF no 033.060.884-39, Carteira de ldentidade no 2470752 SSP/PB,
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ........

- ..., CNPJ ño ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na
r.!!, .r¡!.r..r - ..., CPF ho ........., Carteira de ldentidade no ....,
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar
o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiçöes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
1.1. O contrato decorre do ato de autorização da contratação direta constante do
processo administrativo indicado no preâmbulo, por dispensa de licitação com
fundamento no ar|.75, inciso ll, da Lei no 14.13312021, mediante procedimento
eletrônico competitivo, desde que confirmado nos autos o enquadramento no limite
legalvigente e o atendimento aos arts.72e75, $ 10, da mesma Lei.
1.2. Aplicam-se a Lei no 14.13312021, a Lei no 13.70912018, a Lei Municipal no 622,
de 10 de novembro de 2023, os Decretos Municipais nos 249,250,251,252 e 253,
de 14 de dezembro de 2023, naquilo que forem aplicáveis, e as demais normas
pertinentes. Os casos omissos serão resolvidos conforme a legislação administrativa
e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposiçöes de
direito privado, nos termos do art. 89 da Lei no 14.13312021.
1.3. lntegram o ajuste, independentemente de transcrição, o ato que autorizou a
contrataçäo direta, o aviso e seus anexos, o Termo de Referência aprovado, a
proposta aceita e o Estudo Técnico Preliminar que fundamenta o planejamento.
Divergências seräo submetidas à decisäo motivada da Administração, respeitados a

! ;,';-f, lí:Í:'ii,i:,yliTl::ji:,:lT:lî;.:Hl"o,i;ll.';1,/*'"'
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legislação, a vinculaçäo ao procedimento e os limites do objeto, sem ampliação
informal de obrigações.

clÁusur-A sEeuNDA - Do oBJETo:
2.1. Constitui objeto a contratação de empresa especializada para disponibilizaçäo,
pelo período inicial de 12 (doze) meses, de solução integrada de gestäo escolar,
compreendendo licenciamento de uso de software em ambiente web e aplicações
móveis correlatas, implantação, migração e integração de dados, treinamento,
suporte técnico, manutenção e atualização da solução, bem como, observadas as
condições do Termo de Referência, locação ou cessão onerosa de uso de
equipamentos destinados ao registro eletrônico de frequência e ao controle de
acesso em 02 (duas) unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de
Camalaú/PB.
2.2. Trata-se de serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra,
executado pela disponibilização contínua e integrada da solução, com mediçäo
mensal do sistema e dos equipamentos efetivamente disponibilizados e em
condições de funcionamento. Os equipamentos são disponibilizados
temporaríamente, sem aquisição definitiva pela CONTRATANTE.
2.3. Serão disponibilizados 04 (quatro) equipamentos, distribuídos, conforme o ETP,
em 02 (dois) na Escola Municipal Francisco Chaves Ventura e 02 (dois) na Escola
Prof. Odete Marciel Firmo. Os pontos de instalação serão definidos com a Secretaria
Municipal de Educação, respeitados os quantitativos aprovados e as condições
técnicas das unidades.
2.4. O dimensionamento inicialcompreende 12 (doze) meses de disponibilização do
sistema e 48 (quarenta e oito) equipamentos/mês, correspondentes a 04
equipamentos por 12 meses. Esses quantitativos säo limites do dimensionamento e
não autorizam cobrança por serviços não prestados.
2.5. A solução observará integralmente os requisitos técnicos do Termo de
Referência aprovado, especialmente gestão de matrículas, turmas, grades e
componentes curriculares, diário escolar, aulas, avaliaçÕes, notas, boletins,
históricos, frequência, atendimento educacional especializado, documentos
escolares, relatórios gerenciais, perfis de acesso e trilhas de auditoria. lncluem-se
os aplicativos móveis para professores, gestores e responsáveis, compatíveis com
Android e iOS, a interface web responsiva e as integraçöes previstas no objeto.
2.6. lncluem-se implantaçäo, parametrização, migração e validaçäo dos dados
disponibitizados, instalação e testes, treinamento presencial, suporte, manutenção
preventiva e corretiva, atualizações, materiais e infraestrutura expressamente
dimensionados no Termo de Referência. Ampliações de funcionalidades,
equipamentos ou serviços dependerão de formalização prévia, quando legalmente
cabíveis.
2.7. A coleta e o cadastramento de dados biométricos e a ativação do
reconhecimento facial de crianças e adolescentes somente poderão ocorrer após
conclusäo e aprovação da avaliação específica prevista no ETP e no item 1.2 do
Termo de Referência, mediante autorização expressa e documentada da
Administração, demonstração da necessidade, adequaçäo e proporcionalidade,

Prefe¡tura Munlcipal de Cãmelaú - CNPJ.: 09.073.271ld)01-4t
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análise de alternativas menos invasivas com eficácia comparável, definiçäo da
hipótese legal e adoção das salvaguardas pertinentes.
2.8. Enquanto não autorizada a biometria, permanecerão exigíveis as
funcionalidades de gestão escolar e registro de frequência que dela não dependam.
Será assegurado método alternativo de registro em caso de falha, indisponibilidade
ou impedimentoiurídico ou técnico. Fathade identifícação não poderá, isoladamente,
gerar ausência, sançäo ou consequência acadêmica ao aluno; os registros serão
passíveis de conferência, correção e validação por usuário autorizado.

cLÁusuLA TERCETRA - DO VALOR E pREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$------

)(

CLÁUSULA QUARTA , DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO .
REAJUSTE:
4.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano contado da
data do orçamento estimado, cuja data-base é 08 de outubro de 2026. Após a
anualidade, mediante solicitação da CONTRATADA, os preços serão reajustados
pela variaçäo acumulada do IPCA/IBGE, exclusivamente quanto às obrigações
executadas após a ocorrência da anualidade, conforme o Termo de Referência.
4.2. Nos reajustes subsequentes, o interregno mínimo de um ano será contado dos
efeitos financeiros do último reajuste. A CONTRATADA apresentará memória de
cálculo relativa às parcelas remanescentes.
4.3. Em caso de atraso na divulgação do índice, será utilizada a última variação
conhecida, com acerto da diferença quando publicado o índice definitivo, que será
obrigatoria mente utilizado nas aferições fi nais.
4.4. Se o índice for extinto ou não puder ser utilizado, será adotado o substituto
previsto em lei; na ausência de previsão legal, as partes elegerão novo índice oficial
mediante termo aditivo. O reajuste previsto contratualmente poderá ser registrado
por apostila, na forma do art. 136 da Lei no 14.13312021.
4.5. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá da
comprovação dos pressupostos legais, observado o art. 124, inciso ll, alínea d, da
Lei no 14.13312021. O pedido será decidido em até 01 (um) mês contado do
fornecimento completo da documentaçäo comprobatória, sem alteração automática
dos preços.

cLÁusuLA QUTNTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correräo por conta da seguinte dotação, constante do orçarnento
vigente: Lei Municipal no 66012025, que dispõe sobre o Orçamento do Município
para o Exercício Financeiro do ano de 2026.

2007 - SEGRETAR|A MUNtCtpAL DE EDUCAçÃO
2007.12,361.10A4.2020 . DESENVOLVER AS ATIVIDADES DO ENSINO
FUNDAMENTAL
3.3.90.39.00.00 ouTRos sERVrços DE TERCETROS - PESSOA JURíOICR SOO

3.3.90.39.00.00 ouTRos sERVrços DE TERCETROS - PESSOA JURíOICR ZO0

Prefeitura Muníclp¡l de Camalaú - Ct{Pl.: 09.073.27ÿ00014f
Aveoidù Sìio Josi, il' 162, Centro i (tP 58t30.00O, {nm¡lrri, P8.
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3.3.90.39.00.00 ourRos sERV¡ços DE TERcErRos - pESSoA JURíorcn zr o
3.3.90.39.00.00 ourRos sERVrços DE TERcE¡Ros - pESSoA JURíorcn zeo
20A7.12,3ilJ4A4.2021 . DESENV. DAS ATIV. COM RECURSOS DO FNDE
3.3.90.39.00.00 ourRos sERVrços DE TERcErRos - pESSoA JURíorcn sog
2007.i2.961.1004.20u - MANUTENçÃo DAs ATTvTDADES Do esE
3.3.90.39.00.00 ourRos sERVrços DE TERcErRos - pESSoA JURíorcR sso
2oo7.1z.s6i¡'oa4.z114 - MANUTe¡¡çÃo DAS ATTvTDADES Do ENS.
FUNDAMENTAL . FUNDEB 30%
3.3.90.39.00.00 ourRos sERVrços DE TERcErRos - pESSoA JURío¡cn s¿o
zoo7.1z.s6s.5o00.so04 - MANUTençÃo DAs ATrv. Do ENS. TNFANTTL
FUNDEB 30o/o - PRIMEIRA INFANCIA
3.3.90.39.00.00 ourRos sERVrços DE TERcErRos - pESSoA JURíorcn s¿o

clÁusur-A sExrA - Do PAcAMENTo:
6.1. A execução será medida mensalmente, considerando a efetiva disponibilizaçäo
do sistema de gestäo escolar durante o período correspondente e, quanto aos
equipamentos, o número de unidades efetivamente disponibilizadas e em condiçöes
de funcionamento, observada a unidade "equipamento/mês".
6.2. A contratada apresentará mensalmente documento de cobrança acompanhado
do relatório de execução, contendo, no mínimo, período de referência, situação de
disponibilidade da soluçäo, equipamentos em operação, atendimentos de suporte,
ma nutençöes realizadas e eventuais indisponibilidades reg istradas.
6.3. O fiscal verificará a conformidade da execução e registrará o aceite, as glosas
ou as pendências eventualmente existentes.
6.4. O pagamento será efetuado no prazo estabelecido no instrumento contratual,
contado do recebimento da documentaçäo fiscal regularmente atestada.

CLÁUSULA SÉNMA - DOS PRAzos E DA vIGÊNcn:
7.1. A vigência inicial será de 12 (doze\ meses contados da assinatura. A execução
será iniciada mediante Ordem de Serviço, observadas as condições de eficácia do
contrato.
7.2. A implantação, abrangendo configuração, migração dos dados disponíveis,
parametrização, treinamento, instalação e testes dos equipamentos, será concluída
em até 30 (trinta) dias corridos da emissão da Ordem de Serviço.
7.3. A vigência poderá ser prorrogada nos termos dos arts. 105 a 107 da Lei no

14.13312021, desde que haja previsão no procedimento, justificativa da continuidade,
demonstração de vantajosidade, disponibilidade orçamentária e demais requisitos
legais, mediante formalização antes do encerramento da vigência.

cLÁusuLA otTAVA - DAS OBRTGAçÖeS OO CONTRATANTE:
8.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto efetivamente executado e
disponibilizado, de acordo com as condições e os prazos estabelecidos no respectivo
contrato ou instrumento hábil;
8.2. Proporcionar à Contratada todos os meios necessários para a adequada
execução do objeto da contratação, nos termos e condições estabelecidos no
respectivo instrumento de ajuste;
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8.3. Notificar a Contratada sobre quaisquer irregularidades, falhas ou não
conformidades identificadas na execução dos serviços, na disponibilização da
solução ou no funcionamento dos equipamentos, exercendo a fiscalização do
contrato, sem prejuízo das responsabilidades atribuídas à Contratada pela legislaçäo
e pelo instrumento contratual;
8.4. Obseryar, em compatibitidade com o obþo da contrataçäo, as disposições dos
arts. 1 15 a 123 da Lei no 14.13312021;
8.5. Fornecer à Contratada os esclarecimentos, informações e documentos
necessários à adequada execução dos serviços e à disponibilização da soluçäo
contratada;
8.6. Fiscalizar a execução do objeto sob os aspectos quantitativos e qualitativos,
registrando as ocorrências, falhas ou não conformidades identificadas e
comunicando à Contratada as medidas necessárias à sua correção;
8.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, sem gue tal acompanhamento
ou fiscalização exima a Contratada de suas responsabilidades pelo cumprimento das
obrigações assumidas ou.pelos danos decorrentes da execução do objeto, inclusive
perante terceiros;
8.8. Determinar, quando necessária e devidamente justificada, a suspensão total ou
parcial da execução dos serviços ou da disponibilização de funcionalidades ou
equipamentos, observadas as condições estabelecidas na legislação e no
instrumento contratual;
8.9. Decidir sobre questöes e situações supervenientes relacionadas à execução dos
serviços, à disponibilizaçâo da solução e ao funcionamento dos equipamentos,
observadas as competências da Administração e as disposiçöes contratuais;
8.10. Nofificar a Contratada, por meio do gestor ou fiscal do co.ntrato, acerca de
quaisquer irregularidades, falhas ou descumprimentos identificados na execução do
objeto, estabelecendo, quando cabível, prazo para regularização, sem prejuízo da
adoçäo das medidas administrativas e contratuais pertinentes;
8.11. Garantir à Contratada o acesso às informaçöes, documentos, instalaçöes e
demais elementos necessáiios à adequada execução do objeto, observadas as
regras de segurança e de acesso estabelecidas pela Administração;
8.12. Efetuar os pagamentos à Contratada nos prazos, condições e formas
estabelecidos no Termo de Referência, no instrumento de contratação e respectivos
anexos, apÓs o cumprimento das condiçöes necessárias à liquidação da despesa;
8.13. Verificar, nos prazos estabelecidos, a conformidade da execução dos serviços,
da disponibilização da soluçäo e do funcionamento dos equipamentos com as
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, no instrumento
de contratação e respectivos anexos;
8.14. Comunicar à Contratada, por escrito e de forma tempestíva, qualquer
irregularidade, falha ou não conformidade identificada na execução dos serviços, na
disponibilização da solução ou no funcionamento dos equipamentos, estabelecendo
prazo para sua regularização, quando cabível, sob pena de adoção das medidas
previstas na legislação e no instrumento contratual.

cLÁusuLA NoNA - DAS oBRtcAçÕes oo coNTRATADo:
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9.1. Executar o objeto contratado em conformidade com as especificações,
requisitos técnicos, quantitativos, prazos e demais condições estabelecidas neste
Termo de Referência, na proposta apresentada e no instrumento contratual.
9.2. Disponibilizar, instalar e configurar os equipamentos destinados ao registro
eletrônico de frequência e ao controle de acesso nas 02 (duas) unidades escolares
indicadas pela CONTRATANTE, mediante locação ou cessäo onerosa de uso,
conforme as condiçÕes, quantitativos e especificaçöes estabelecidos neste Termo
de Referência.
9.3. Disponibilizar a licença de uso da solução integrada de gestão escolar, incluindo
o software em ambiente web, aplicaçöes móveis, módulos de controle de acesso e
demais funcionalidades previstas neste Termo de Referência. As funcionalidades
relacionadas ao reconhecimento facial somente serão exigidas ou ativadas caso a
avaliaçäo específica prevista no item 1.2 seja concluída e aprovada pela
Administraçäo.
9.4. Realizar a implantação, parametrização, configuração e integração da solução,
incluindo os equipamentos, sistemas e componentes necessários ao funcionamento
do objeto, conforme as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
9.5. Realizar a migração dos dados disponibilizados pela CONTRATANTE que
sejam necessários à implantação da solução, observando os procedimentos técnicos
definidos para a transferência, validaçäo e conferência das informações, de modo a
preservar sua integridade, consistência e completude.
9.6. Responsabilizar-se pela integridade dos dados durante os procedimentos de
migraçäo, integração, atmazenamento e processamento realizados no âmbito da
solução, devendo comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer ocorrência
que possa resultar em perda, alteração indevida, indisponibilidade ou inconsistência
das informaçöes.
9.7. Assegurar a disponibilidade e o adequado funcionamento da solução durante
toda a vigência contratual, ressalvadas as indisponibilidades decorrentes de
manutenção previamente programada, caso fortuito, força maior ou eventos
comprovadamente alheios à responsabilidade da CONTRATADA.
9.8. Realizar manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos disponibilizados
mediante locação ou cessão onerosa de uso, bem como prestar suporte técnico
relativo ao software, aplicaçöes, integraçÕes e demais componentes que integram a
solução contratada.
9.9. Corrigir, reparar, substituir ou reconfigurar, sem ônus adicional para a
CONTRATANTE, os equipamentos, componentes ou funcionalidades gue
apresentarem defeitos, falhas, vícios ou incorreções decorrentes da execução do
objeto ou dos materiais empregados, observado o prazo estabelecido no contrato ou
pela fiscalizaçäo.
9.10. Manter os equipamentos disponibilizados em condições adequadas de
funcionamento durante toda a vigência contratual, realizando as intervenções
técnicas necessárias quando constatada falha ou indisponibilidade atribuível à
CONTRATADA.
9.11. Disponibilizar suporte técnico para diagnóstico e solução de problemas
relacionados à utilizaçäo do sistema, aos equipamentos, às integrações e às

Prefeitura Munlclpal de Camalaú. CNPJ.: 09.073.271/0{Þ1{1
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funcionalidades contratadas, por meio dos canais de atendimento definidos pela
CONTRATADA e aceitos pela CONTRATANTE.
9.12. Realizar as atualizações, correçöes e ajustes necessários ao adequado
funcionamento da soluçäo durante a vigência contratual, desde que relacionados às
funcionalidades integrantes do objeto contratado.
9.13. Adotar medidas técnicas e administrativas adequadas à proteção dos dados e
informações tratados durante a execução contratual, especialmente aqueles
relacionados aos alunos, responsáveis legais, servidores, profissionais da educação,
registros de frequência, controle de acesso e dados biométricos, observando a
legislaçäo aplicável, inclusive a Lei no 13.70912018 - Lei Geralde Proteção de Dados
Pessoais.
9.14. Restringir o tratamento dos dados disponibilizados pela CONTRATANTE às
finalidades necessárias à execuçäo do objeto, näo podendo utilizá-los para finalidade
diversa daquela prevista contratualmente, salvo hipótese legalmente autorizada.
9.15. Adotar mecanismos adequados de controle de acesso, autenticação, registro
de operações, cópia de segurança e proteção das informações armazenadas na
solução.
9.16. Comunicar à CONTRATANTE, sem demora injustificada, qualquer incidente de
segurança que possa comprometer dados ou informaçÕes tratados no âmbito da
execução contratual, fornecendo as informaçöes necessárias para avaliação e
adoção das medidas cabíveis.
9.17. Manter a rastreabilidade das operaçÕes realizadas no sistema, sempre que
prevista nas funcionalidades contratadas, possibilitando a identificação dos usuários,
registros e alterações realizadas.
9.18. Ao término da vigência contratual; disponibilizar à CONTRATANTE os dados
de sua titularidade produzidos, inseridos ou armazenados no âmbito da execução do
contrato, em formato estruturado, usual e tecnicamente utilizável, observadas as
disposições legais aplicáveis à proteção de dados pessoais.
9.19. Prestar assistência técnica à CONTRATANTE durante o processo de transiçäo
contratual, quando solicitado, fornecendo as informações técnicas necessárias à
continuidade dos serviços ou à migração dos dados para outra soluçäo, dentro dos
limites do objeto contratado.
9.20. Não impedir, dificultar ou condicionar indevidamente a disponibilização dos
dados pertencentes à CONTRATANTE ao término do contrato, observados os
procedimentos técnicos e legais aplicáveis.
9.21. Retirar, ao término da contratação, quando determinado pela CONTRATANTE,
os equipamentos disponibilizados mediante locação ou cessäo onerosa de uso,
realizando a desmontagem de forma tecnicamente adequada e sem causar danos
às instalaçÕes das unidades escolares.
9.22. Responsabilizar-se pela reparação dos danos decorrentes de sua atuaçäo na
retirada, instalação, manutenção ou substituiçäo dos equipamentos, quando
comprovadamente causados pela CONTRATADA ou por seus prepostos.
9.23. Manter preposto ou responsável técnico apto a representar a CONTR.ATADA
durante a execução contratual, sempre que necessário, recebendo solicitaçÕes da
fiscalização e providenciando as medidas necessárias à regularização de
ocorrências.

Pýef€itura Municlpål dè Camrlaú - cNPJ.: 09,073,27110ü)1-41
Avenrdù S;io José, N" 162, Ceôtro i (tP 58530.000, (¿m¡t¡ú, PB.

Q lf f ¡ rfoZ-tOtf @ @rgmcrorllau O ðdmrn¡slrac¡oo(nn¡lðu pb Sovbr

I;':-II OQ?4



Governo dEöÄ¡tlllú
4(@ QDSI@\

TIRRA DA CUTIURA E DO IRABALHO

EsrADo on pnnnier
PREFETTURA MUNTcTPAL oe ceuRleú

Diretoria de Compras
9.24. Atender às determinações da fiscalização do contrato relacionadas à execução
do objeto, promovendo as correções necessárias quando constatadas falhas ou
desconformidades.
9.25. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e
qualificação exigidas para a contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas.
9.26. Utilizar materiais, equipamentos e componentes compatíveis com as
especificaçöes estabelecidas neste Termo de Referência, observando os requisitos
de qualidade, segurança, desempenho e compatibilidade necessários à adequada
execução do objeto.
9.27. A substituiçäo ou complementação de equipamentos, componentes ou
materiais pela CONTRATADA somente será exigívelquando necessária para corrigir
defeito, falha, vício, incompatibilidade ou desconformidade diretamente relacionada
ao objeto contratado, ou quando expressamente prevista nos quantitativos e
especificaçöes deste Termo de Referência.
9-28. A obrigação prevista no item anterior não compreende o fornecimento de
equipamentos, materiais, funcionalidades ou serviços que representem ampliação
ou alteração do objeto contratado, os quais somente poderão ser incluídos mediante
prévia formalização, observadas as disposiçöes da legislação aplicável.
9.29. Näo será exigida da CONTRATADA a substituição ou complementação
genérica de equipamentos ou materiais em razâo de necessidades não previstas
neste Termo de Referência, salvo quando decorrentes de defeitos, falhas ou
desconformidades imputáveis à CONTRATADA ou de obrigação expressamente
prevista no objeto.
9.30. Realizar treinamento e capacitação dos usuários indicados pela
CONTRATANTE, abrangendo os procedimentos necessários à utilização, operação
e administração da solução.
9.31. Fornecer documentação, orientações e informaçöes técnicas necessárias à
utilizaçäo e fiscalização da solução, sempre que solicitadas pela CONTRATANTE.
9.32. Responsabilizar-se pelos danos diretamente causados à CONTRATANTE ou
a terceiros decorrentes de falhas, defeitos, condutas ou omissões atribuíveis à
CONTRATADA na execução do objeto, nos limites estabelecidos pela legislação
aplicável.
9.33. Cumprir as normas legais, regulamentares e técnicas aplicáveis å execução do
objeto, inclusive aquelas relacionadas à segurança da informação, proteção de
dados pessoais, infraestrutura de rede, instalações elétricas e demais normas
pertinentes.
9.34. Cumprir as demais obrigaçöes expressamente previstas neste Termo de
Referência e no instrumento contratual, desde que relacionadas ao objeto contratado
e aos limites da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA . DA ALTERAçÃo E EXilNÇÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts.
124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo,
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assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições
dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133121.
Nas alteraçöes unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei
14.133121, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais,
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respect¡vo limite
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato.
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - Do REcEBIMENTo E DoS T.IÍveIs DE
sERV|ÇO:
11.1. O recebimento e a aceitação do objeto observarão as disposiçöes do art. 140
da Lei Federal no 14.13312021, bem como as condições estabelecidas neste Termo
de Referência e no instrumento contratual, considerando as características
específicas da contratação, que compreende serviços de implantaçäo e execuçäo
continuada, disponibilizaçäo de software e equipamentos mediante locaçäo ou
cessão onerosa de uso.
11.2. Em razão da natureza continuada do objeto, o recebimento será realizado de
forma d iferenciada, compreendendo:
| - recebimento da implantação e ativação inicial da soluçäo;
fl - recebimento e aceite dos equipamentos ínstalados e disponibilizados nas
unidades escolares; e
lll - medição e recebimento mensal dos serviços continuados durante a vigência
contratual.

11.3. - DO RECEBIMENTO DA |MPLANTAçÄO E ATTVAçÃO DA SOLUçÃO
11.3.1 Concluídas as etapas de implantação, configuraçäo, parametrização,
integração e ativação da solução, a CONTRATANTE realizará o recebimento inicial,
mediante verificação do atendimento das especificações e requisitos estabelecidos
neste Termo de Referência.
11.3.2. O recebimento inicial da implantação compreenderá, conforme aplicável ao
objeto:
| - disponibilização e ativaçäo do software em ambiente web;
ll - disponibilização dos aplicativos móveis previstos na contrataçäo;
lll - configuração dos usuários, perfis e permissÕes;
lV - migração e/ou integração dos dados prevista no objeto;
V- integração com os equipamentos de reconhecimento facial e demais dispositivos;
Vl - configuração dos equipamentos instalados nas unidades escolares;
Vll - realizaçäo dos treinamentos previstos; e
Vlll - realizaçäo dos testes necessários à comprovação do funcionamento da
soluçäo.
11.3.3. O recebimento inicial da implantação será formalizado pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo ou registro de aceite,
após a verificação do cumprimento das condiçÕes estabelecidas.
11.3.4. A existência de pendências que não comprometam o funcionamento
essencial da solução não impedirá o recebimento inicial, desde que sejam
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formalmente registradas pela fiscalização e tenham prazo definido para sua
regularizaçäo.

11.4 _ DO RECEBIMENTO E ACEITE DOS EQUIPAMENTOS
11.4.1. Os equipamentos disponibilizados mediante locação ou cessão onerosa de
uso serão recebidos após sua instalação e configuraçäo nas respectivas unidades
escolares, mediante verificação de quantidade, especificações, estado de
conservação, compatibilidade e funcionamento.
11.4.2. O aceite dos equipamentos será realizado pela fiscalização mediante
conferência dos quantitativos e das características técnicas estabelecidas neste
Termo de Referência e, quando aplicável, mediante realização de testes de
funcionamento e comunicação com a plataforma.
11.4.3. Os equipamentos gue apresentarem defeito, incompatibilidade,
desconformidade com as especificaçöes ou funcionamento inadequado poderão ser
rejeitados, total ou parcialmente, devendo a CONTRATADA provídenciar sua
correção, substituição ou reconfiguração, conforme a natureza da ocorrência e sem
ônus adicional para a CONTRATANTE, observado o prazo correspondente ao nível
de criticidade da falha.

11.5 DA MED!çÃO E DO RECEB¡MENTO MENSAL DOS SERVTÇOS
CONTINUADOS
11.5.1. Considerando que a contratação possui vigência inicial de 12 (doze) meses
e envolve serviços continuados de disponibilizaçâo de software, suporte técnico,
manutenção, atualização, funcionamento da plataforma e dos equipamentos, o
acompanhamento da execução e o recebimento dos serviços serão realizados
mensalmente.
11.5.2. A mediçäo mensal será realizada pela fiscalizaçäo do contrato com base na
efetiva disponibilização e execuçäo dos serviços contratados durante o período de
referência, considerando, entre outros aspectos, quando aplicáveis:
| - disponibilidade e funcionamento da plataforma;
ll - funcionamento dos equipamentos disponibitizados;
lll - execução dos serviços de suporte técnico;
lV - atendimento e solução das ocorrências registradas;
V - realização das manutenções e atualizações previstas;
Vl - funcionamento das integrações contratadas; e
Vll - cumprimento das demais obrigações previstas no Termo de Referência e no
contrato.
11.5.3. A CONTRATADA deverá apresentar a documentaçäo necessária à
comprovação da execução dos serviços do período, incluindo, quando solicitado pela
fiscalização, relatórios de atendimento, ocorrências, manutenções,
indisponibilidades e demais registros relacionados à execuçäo contratual.
11.5.4. Verificado o cumprimento das obrigaçöes relativas ao período de mediçäo, a
fiscalização emitirá o respectivo aceite ou termo detalhado de recebimento dos
serviços, para fins de liquidação e pagamento.

Prefeitura Municipal de Camaleú - CNPr.: 09.073.271/0001-41
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11.5.5. O pagamento mensal ficará condicionado à efetiva prestação dos serviços
correspondentes ao período de referência, observadas as condiçÕes estabelecidas
no contrato e a legislação aplicável.

11.6 - DA REJETçAO E CORREçÄO pr TNCONFORMTDADES
11.6.1. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com as especificaçÕes, requisitos, níveis de serviço ou demais condições
estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato, sem prejuízo das medidas
administrativas e penalidades cabíveis.
12.6.2. As ocorrências serão classificadas, conforme sua gravidade e impacto na
continuidade dos serviços, nos seguintes níveis:
| - Falha Crítica: ocorrência que provoque indisponibilidade total da solução,
impossibilite o registro de frequência ou controle de acesso de forma generalizada,
comprometa a operação das unidades escolares ou resulte em risco relevante à
integridade ou disponibilidade dos dados;
ll - Falha Alta: ocorrência que comprometa funcionalidade relevante da soluçäo ou
equipamento, afetando significativamente a execução dos serviços, mas sem
paralisação total do objeto;
lll - Falha Normal: ocorrência que afete funcionalidade ou desempenho de forma
limitada, sem comprometer significativamente a continuidade dos serviços;
lV- Falha Baixa: ocorrência de menor impacto, relacíonada a ajustes, configuraçÕes,
dúvidas operacionais ou funcionalidades que não comprometam a execução regular
do objeto.
11.6.3. Para fins de atendimento e solução das ocorrências, serão observados, no
mínimo, os seguintes prazos:

11.6.4. Os prazos previstos no item anterior serão contados a partir do registro da
ocorrência pela CONTRATANTE ou de sua identificaçäo pela CONTRATADA,
prevalecendo o que ocorrer primeiro.
11.6.5. Quando a solução definitiva depender de substituiçäo de equipamento,
intervenção de terceiro, fabricante ou circunstância técnica devidamente justificada,
a CONTRATADA deverá apresentar à fiscalizaçäo, dentro do prazo de atendimento,
solução de contorno que minimize ou elimine os impactos da indisponibilidade,
informando o prazo estimado para solução definitiva.
11.6.6. A utilização de soluçäo de contorno não exime a CONTRATADA da
obrigação de promover a solução definitiva da ocorrência, observados os prazos e
condiçÕes estabelecidos no contrato.
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Nível Prazo para início do atendimento P¡aza para solução

Crítica Até 2 horas Até I horas

Alta Até 4 horas Atê 24 horas

Até 1 dia útil Até 3 dias úteis

Baixa Até 2 dias úteis Até 5 dias úteis
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11.6.7 . O prazo para solução de inconformidades que impeçam o recebimento ou a
liquidação da despesa não será considerado como período de execução regular para
fins de aceite da parcela correspondente.

11.7. _ DO RECEBIMENTO DEFINITIVO E DAS RESPONSABILIDADES
11.7.1. O recebimento mensal dos serviços não implica aceitação definitiva de
eventuais obrigaçÕes cuja verificação dependa de análise posterior, nem exclui a
responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução do objeto.
11.7.2. O recebimento provisório ou definitivo, bem como os aceites mensais
realizados pela CONTRATANTE, näo excluem a responsabilidade da
CONTRATADA por vícios, defeitos, falhas, incorreções ou danos decorrentes da
execução do objeto, nos limites estabelecidos pela legislaçäo e pelo contrato. 11.7 .3.
No encerramento da vigência contratual, será realizada a verificaçäo final do
cumprimento das obrigaçöes da CONTRATADA, incluindo, quando aplicável, a
disponibilização dos dados para portabilidade, a assistência à transição contratual e
a retirada dos equipamentos disponibilizados mediante locação ou cessão onerosa
de uso.
11.7.4. Havendo controvérsia quanto à dimensão, qualidade ou quantidade da
execução, será observada a disciplina do art. 143 da Lei no 14.13312021, podendo
ser realizado o pagamento da parcela incontroversa, desde que atendidos os demais
requisitos para liquidaçäo da despesa.
11.7.5. O recebimento do objeto será formalizado mediante os registros, termos ou
documentos definidos pela fiscalização e pela gestão do contrato, observados os
procedimentos administrativos adotados pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a
defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei
14.133121 e seräo aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sançöes:
a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;
b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;
c - multa de 1Ùo/o (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art. 155;
d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll,
lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
e - declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll,
lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas
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previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 40 do referido Art.
156;
f - aplicação cumulada de outras sançöes previstas na Lei 14.133121.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias
após a comunicaçäo ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que o Contratado vier a lazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1o/o (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcETRA - DA coMpENSAçÃo FTNANcEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será
admitida a compensaçäo financeira, devida desde a data timite fixada para o
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os
encargos moratórios devidos em razäo do atraso no pagamento serão calculados
com utilização da seguinte fórmula:
EM=NxVPxl,onde:
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e
I = índice de compensação financeira, assim apurado: ¡ = (TX * 100) + 365, sendo
1¡ = percentualdo IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta,
um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do
referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma näo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DAS oBRtcAçöes pennNENTES À uepo:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018,
que é a Lei Geral de Proteção de Ðados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razâo deste contrato, independentemente de
declaraçäo ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 60, da
Lei 13.709/18.
c - É vedado o compaftilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das
hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando
for o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os
contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
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f - O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância.
g - O Contratante poderá reaßzar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
mediante justificativa, quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709118,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigaçöes.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoals, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissöes, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilizaçäo desses
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos peñinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a Autoridade Nacionalde Proteçäo de Dados ANPD, por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉGIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Monteiro.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias

Camalaú - PB, ... de de

PELO CONTRATANTE
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